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Resumo  
O presente trabalho teve como objetivo geral compreender de que modo as dificuldades 
psicomotoras se relacionam com o desenvolvimento de uma criança com Perturbação do 
Espectro do Autismo, em contexto pré-escolar. Para tal, optou-se por um estudo qualitativo, 
seguindo-se a metodologia de estudo de caso, cuja recolha de dados foi efetuada através de 
guiões de entrevista semiestruturada, observações naturalistas e análise documental. A criança  
em estudo é do sexo feminino, tem 5 anos de idade e, frequenta um Estabelecimento de 
Educação Pré-Escolar da região centro de Portugal, apresentando um diagnóstico de 
Perturbação do Espectro do Autismo, com dificuldades psicomotoras. Como participantes teve-
se a participação da mãe da criança, da educadora de infância e da professora de educação 
especial. 
Os resultados permitiram responder à questão de investigação e atingir os objetivos 
delineados, constatando-se que a escola proporciona um ambiente favorável à inclusão da 
criança em estudo de caso, que tem conseguido progredir na comunicação expressiva e na 
recetiva. Gosta de realizar jogos, apesar de, por vezes, ainda manifestar uma atitude defensiva 
em relação aos jogos de expressão físico-motora, necessitando de estímulos para os realizar. A 
professora de educação especial e a educadora de infância desenvolvem atividades que 
permitem a estimulação psicomotora da criança, recorrendo a diversos jogos, com material de 
expressão físico-motora, jogos de mesa e brincadeiras, objetivando que a criança possa tomar 
consciência do seu corpo, do espaço onde se encontra, do tempo e de forma a obter precisão e 
coordenação de movimentos. Estas atividades promovem o desenvolvimento psicomotor, 
contribuindo positivamente para elevar os seus níveis de atenção, otimizar os níveis de 
desempenho nas atividades e na aquisição de competências de compreensão e de expressão ao 
nível da oralidade, bem como, têm contribuído para o desenvolvimento da sua capacidade de 
socialização.  
 
Palavras-chave: Perturbação do Espectro do Autismo; Psicomotricidade; Desenvolvimento; 
Estabelecimento de Educação Pré-Escolar. 
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Abstract  
This study aimed to understand how the psychomotor difficulties relate to the 
development of a child with Autism Spectrum Disorder in pre-school context. To this 
end, we opted for a qualitative study, followed by the case study methodology, which 
data collection was performed through scripts semi-structured interviews, naturalistic 
observations and document analysis. The child in the study is female, has 5 years of age 
and attends a Establishment of Preschool Education of the central region of Portugal 
and has a diagnosis of Autism Disorder aspect, with psychomotor difficulties. We had 
the mother of the child's participation, the kindergarten teacher and special education 
teacher. 
The results answer the research question and achieve the objectives outlined, and it was 
found that the school provides a favorable environment for the inclusion of children in 
case study, which has achieved significant progress in communication and receptive. He 
likes to play games, though sometimes still show a defensive attitude towards physical-
motor expression games, requiring incentives to achieve them. The special education 
teacher and kindergarten teacher develop activities that allow them psychomotor 
stimulation of the child through various games, with material physical-motor 
expression, table games and activities, aiming the child to become aware of your body , 
where space, time, and to obtain precision and movement coordination. These activities 
promote psychomotor development, contributed positively to raise their levels of care, 
optimize performance levels in the activities and the acquisition of comprehension skills 
and expression at the level of orality, and have contributed to the development of its 
ability to socialization. 
 
Keywords: Autism Spectrum Disorder; Psychomotor; Development; Kindergarten. 
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Introdução 
 
Este projeto enquadra-se no âmbito do Projeto de Formação Especializada, e 
tem como tema “Perturbação do Espectro do Autismo e Psicomotricidade numa criança 
da Educação Pré-Escolar: um estudo de caso”.  
A Perturbação do Espectro do Autismo (PEA) atualmente é uma perturbação 
pertencente às perturbações do neurodesenvolvimento (DSM-5, APA, 2014). Por 
conseguinte, caracteriza-se por défices constantes na comunicação e na interação social 
em vários contextos, abarcando as dificuldades na reciprocidade social, 
comportamentos comunicativos não-verbais usados na interação social e a capacidade 
de desenvolver, manter e entender relacionamentos, bem como comportamentos 
repetitivos (DSM-5, APA, 2014). Não é algo que a criança possa contrair nem é 
causado pelos pais. É uma condição que prossegue até à adolescência e vida adulta 
(Smith, 2008). Contudo, se houver uma intervenção precoce, a criança tem progressos 
no seu desenvolvimento, sobretudo quando se trata de uma criança como a em estudo 
que, para além de ter PEA, apresenta desequilíbrio, falta de coordenação e perda 
frequente de força nos membros inferiores, apresentando, a nível de motricidade fina, 
falta de coordenação óculo manual, tendo adicionada acentuada falta de atenção. Por 
outro lado, ao ter-se conhecimento que esta criança não tem suporte familiar, que não 
sendo colaborante na intervenção com a criança, ainda acentua mais a necessidade de se 
estudar a forma como se pode intervir num caso como este, partindo-se do pressuposto 
que a escola atual se rege pelos princípios fundamentais da escola inclusiva, uma escola 
de e para todos, como defende Correia (2013). 
Neste sentido, procura-se aumentar o conhecimento do tema e esperar 
contribuir para uma melhor intervenção junto de crianças/alunos com Necessidades 
Educativas Especiais (NEE). Este estudo poderá ainda servir de motivação para a 
exploração de outros problemas que possam surgir durante a sua realização. 
É neste contexto que se desenvolve o presente trabalho, ao pretender dar 
resposta à seguinte questão de investigação: De que modo as dificuldades psicomotoras 
se relacionam com o desenvolvimento de uma criança com autismo, em contexto pré-
escolar? Por conseguinte, objetiva-se: 
 Perceber como se processa a inclusão da criança com PEA em contexto pré-
escolar; 
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 Identificar as principais dificuldades sentidas pela educadora de infância, pela 
professora de Educação Especial e pela mãe, na intervenção com a criança com 
PEA; 
 Verificar as dificuldades psicomotoras que a criança apresenta e de que modo as 
mesmas podem afetar o seu processo desenvolvimental; 
 Conhecer qual(ais) a(s) atividade(s) que se revela(m) confortável(eis) para a 
criança em geral e, simultaneamente, facilitadoras da sua evolução psicomotora. 
Para se poder dar resposta à questão de partida e alcançar os objetivos 
delineados, optou-se por um estudo qualitativo, seguindo-se a metodologia de estudo de 
caso, centrado numa criança do sexo feminino, com 5 anos de idade, com diagnóstico 
de PEA e com dificuldades ao nível da psicomotricidade, a frequentar um 
Estabelecimento de Educação Pré-Escolar da região centro de Portugal. Assim, 
recolheram-se os dados através de entrevistas semiestruturadas à Encarregada de 
Educação (EE), Educadora de Infância (EI) e Professora de Educação Especial (PEE). 
Outros meios de recolha de dados foram a observação naturalista e análise de bases 
documentais relativas à criança, nomeadamente o Programa Educativo Individual (PEI) 
e o Relatório de Avaliação Pedagógica. O tratamento das entrevistas seguiu a análise de 
conteúdo.  
Este trabalho está estruturado em duas partes: uma de natureza teórica e outra 
empírica. Na fundamentação teórica, que tem início com o Capítulo I, aborda-se a 
escola inclusiva tendo em conta um resumo histórico da educação, os seus princípios 
fundamentais e constrangimentos ao longo do tempo. Segue-se o Capítulo II dedicado à 
PEA e à psicomotricidade em crianças com idade pré-escolar, as estratégias de 
intervenção em contexto da educação pré-escolar. Na segunda parte, de natureza 
empírica, apresenta-se a problemática e os objetivos. Assim, apresentam-se todos os 
processos metodológicos inerentes à realização da investigação, descrevendo-se o tipo 
de estudo, os participantes, os instrumentos de recolha de dados e os procedimentos 
éticos e formais. Tem lugar também a apresentação e a discussão dos resultados.  
Por fim, o trabalho apresenta conclusões, fazendo-se referência às limitações 
encontradas.  
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CAPÍTULO I – EDUCAÇÃO ESPECIAL  
1. Resumo histórico  
 
Ao longo da história, a humanidade não tem equacionado sempre da mesma 
forma a problemática das NEE. A posição da sociedade face à inclusão de pessoas com 
NEE sofreu mudanças ao longo dos tempos. Podemos assim registar quatro fases 
marcantes: uma primeira, da exclusão, considerada pré-histórica e que engloba as 
sociedades primitivas vincados em modelos de selecção funcional; uma segunda, em 
que emerge a ideia de que as pessoas com dificuldades são aquelas a quem é preciso 
prestar assistência; uma terceira, onde o conceito de “deficiência” se desenvolve 
perspetivado em função de uma sociedade que ideologicamente se afirma como sendo 
integradora; e finalmente a mais atual, da inclusão, que se carateriza por uma escola 
adaptada às necessidades dos alunos, respeitando a sua diversidade e procurando 
sempre a qualidade para todos os alunos, incluindo os das NEE (Correia, 1999). 
A educação é, pela sua origem, funções e objetivos, um facto social. Através 
dela transmite-se  a  cultura  com  uma  unidade  que  faltaria  se  não  existisse 
o  processo homogeneizador da inclusão (Rodrigues, 2006). Assim sendo, é necessário 
compreender a educação, não somente como um processo de transmissão do conteúdo 
material e imaterial de um povo, mas também como a própria expressão do ideal do 
mesmo, exprimindo os seus padrões de comportamento e a sua filosofia social, política, 
religiosa e económica (Rodrigues, 2006). Uma estrutura educativa de suporte social que 
a todos receba, que se ajuste a todos os alunos independentemente das suas condições 
físicas, sociais, étnicas, religiosas, linguísticas, ou outras, que aceite as diferenças, que 
apoie as aprendizagens, promovendo uma educação diferenciada e que responda às 
necessidades individuais, preconizando numa política educativa que promova uma 
educação inclusiva, “uma escola onde toda a criança é respeitada e encorajada a 
aprender até ao limite das suas capacidades” (Correia & Martins, 2002, p. 13).  
Segundo Jiménez (1997), a fase da exclusão, considerada pré-história, engloba 
as sociedades primitivas e prolonga-se até à Idade Média. Esta época foi caraterizada 
pela “ignorância e rejeição do indivíduo deficiente” (Jiménez, 1997, p. 22), práticas de 
exclusão social, incluindo o infanticídio e extermínio das crianças com dificuldades. Já 
no início da Idade Média, os indivíduos física e mentalmente diferentes passam a ser 
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vistos como um produto de causas sobrenaturais ou tidas como criações diabólicas, 
necessitando de ser “exorcizados” e “esconjurados”, ou então eram associados a práticas 
de bruxaria, com as consequentes perseguições, julgamentos e execuções. Ainda ao 
longo desta época, com a evolução social e com a influência determinante da Igreja, a 
conceção muda, passando a existir uma atitude orientada para o protecionismo destes 
indivíduos. Na verdade a perceção dominante é que se podiam obter graças de Deus 
tratando bem as pessoas com deficiência (Fernandes, 2004). 
Jiménez (1997, p. 23) refere  
a existência da ideia de que era preciso proteger a pessoa normal da não normal, ou seja, esta 
última era considerada como um perigo para a sociedade. Também acontecia o inverso, 
considerava-se que era necessário proteger o deficiente dessa sociedade a qual só lhe poderia 
trazer danos e prejuízos. O resultado de ambas as concepções vem a ser o mesmo: “separa -se o 
deficiente, segrega-se, discrimina-se”. 
 
Como diz Correia (1997, p.13) “surgem instituições especiais, asilos”, pois era 
importante resolver o problema das crianças rotuladas e segregadas por deficiência. 
Da fase de exclusão para a fase de segregação, estas crianças, pouco 
desenvolvimento e melhorias tiveram, primeiro eram eliminadas e depois foram 
isoladas, o que as impedia de interagir com os outros e de não beneficiarem dos 
programas educativos “regulares”. Assiste-se, durante este segundo período histórico, a 
uma progressiva mudança da perspetiva assistencial, referenciada no início, para uma 
perspetiva clínica que se estabelece gradualmente, e denota-se uma preocupação 
crescente com questões terapêuticas e educativas. Por exemplo, produzem-se estudos 
médicos que assentam no pressuposto de que o atraso mental era causado por razões 
físicas e mentais.  
Nos finais do século XIX e primeira metade do século XX, existe uma mudança 
importante na conceção teórica e prática sobre as pessoas com deficiência, essas 
crianças podem ser educadas e podem aprender. Abrem-se as primeiras escolas 
residenciais para as crianças e jovens com dificuldades visuais, auditivos e intelectuais 
na maioria dos casos particulares e ligados à Igreja. Começa, assim, a Educação 
Segregada. A política global consiste agora em separar e isolar estas crianças do grupo 
principal e maioritário da sociedade (Correia, 1997). Os fatores que contribuíram para a 
proliferação deste tipo de centros foram, segundo o mesmo autor, o aparecimento da 
psicologia como disciplina científica – o desenvolvimento científico vai permitir o 
aparecimento de escalas de avaliação (Binet) e tratamento (Médico, psicólogo e 
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educativo). O aparecimento da Pedagogia Nova, com Montessori ou Decroly, que 
trabalham em Educação Especial, muito depressa sentem a necessidade de construir 
uma pedagogia terapêutica (Correia, 1997). 
A influência das Teorias de Taylor na organização escolar – propunha para uma 
melhor eficácia científica do trabalho, que os docentes deveriam especializar-se no 
ensino das crianças consoante as suas diferentes incapacidades. Propondo centros 
escolares especializados, para uma melhor eficácia do trabalho docente, ou seja, para 
melhor eficácia das tarefas do processo de ensino e aprendizagem (Almeida & 
Rodrigues, 2006). 
A obrigatoriedade do ensino fez realçar um vasto leque de crianças com 
dificuldades em seguir o ritmo de aprendizagem dos seus companheiros. E como o 
ensino não era individualizado, estas crianças não podiam adaptar-se ao novo sistema 
escolar. Por isso, foi necessário fundar escolas especiais para atendê-las adequadamente. 
Classificadas de “deficientes” e rotuladas de “atrasadas”, são marginalizadas das classes 
regulares e colocadas em classes especiais separadas das outras crianças da escola 
(Correia, 1997). 
Antes do século XX, mais propriamente antes de 1972, altura em que se criaram 
as Equipas de Ensino Especial Integrado, os alunos com NEE eram praticamente 
excluídos do sistema regular do ensino. Correia e Martins (2002) referem que o objetivo 
dessas equipas era o de promover a integração familiar, social e escolar das crianças e 
jovens com deficiência. É nesta fase que se assiste a uma mudança de orientação, 
encaminhando-se para a desinstitucionalização e apostando-se, em troca, na integração 
dos alunos com Necessidades Educativas Especiais no mesmo ambiente escolar e 
laboral dos outros indivíduos considerados normais. Esta integração é baseada em 
princípios de normalização, o que significa que o aluno com Necessidades Educativas 
Especiais deve desenvolver o seu processo educativo num ambiente não restritivo e tão 
normalizado quanto possível. Para Jiménez (1997, p.29)  
Normalizar não significa pretender converter em normal uma pessoa deficiente, mas aceitá-lo tal 
como é, com as suas deficiências, reconhecendo-lhe os mesmos direitos que aos outros e 
oferecendo-lhe os serviços pertinentes para que possa desenvolver ao máximo as suas  
possibilidades e viver uma vida tão normal quanto possível. […] Proporcionar a todos, 
oportunidades iguais de tratamento desigual. 
 
Com este princípio defende-se, portanto, que, na medida do possível, o aluno 
com NEE tenha os mesmos direitos fundamentais que os outros cidadãos do mesmo 
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país e da mesma idade. Ao pretender-se que estes alunos tenham condições e formas de 
vida que se aproximem o mais possível das circunstâncias e do estilo de vida normal em 
sociedade, é necessário que eles estejam, vivam e interajam nessa mesma sociedade, 
dado que só assim poderão fazer parte dela como mais um membro entre outros. Neste 
contexto, o princípio da Normalização conduz ao conceito de Integração, sendo este 
último, uma consequência do anterior. Acerca deste conceito, Correia (1997, p.19) 
escreve o seguinte:  
O termo ‘integração’ tem a sua origem no conceito de ‘normalização’ e aproxima -se muito do 
conceito de ‘meio menos restritivo possível’ que se usa em sentido lato para referir a prática de 
integrar – física, social e pedagogicamente –, na máxima medida do possível, a criança com NEE 
na escola regular. 
 
Em 1986, os defensores dos direitos das crianças e jovens com NEE, pais, 
encarregados de educação, estando subjacente o reconhecimento público de que a escola 
não estava a desempenhar o seu papel, forçaram uma reestruturação do sistema 
educativo e nascia, assim, um movimento chamado Regular Education Iniciative (REI) 
que rapidamente se tornou no movimento da inclusão (Correia, 1997).  
Em 1990, aconteceu a Conferência Mundial sobre Educação para Todos. Nesta 
conferência, as Nações Unidas garantiam a democratização da educação, 
independentemente das diferenças particulares dos alunos. Foi a partir desta conferência 
que o movimento da educação inclusiva começou a tomar força. Em Junho de 1994, em 
Salamanca, na Espanha, ocorreu a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas 
Especiais: Acesso e Qualidade, organizada pelo governo Espanhol em cooperação com 
a UNESCO. Nesta conferência reuniram-se mais de 300 representantes de 92 governos 
e 25 organizações internacionais com o objetivo de: 
promover a Educação para Todos, analisando as mudanças fundamen tais de políticas necessárias 
para favorecer o enfoque da educação integradora, capacitando realmente as escolas para atender 
todas as crianças, sobretudo as que têm necessidades especiais   (Declaração de Salamanca, 1994, 
p.5). 
 
 Os participantes da Conferência debateram o tema das necessidades educativas 
especiais e enunciaram desde logo os princípios fundamentais da escola inclusiva: 
Nós, delegados à Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, (…) 
acreditamos e proclamamos que: 
- Cada criança tem o direito fundamental à educação e deve ter a oportunidade de conseguir e 
manter um nível aceitável de aprendizagem. 
- As crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso às escolas 
regulares, que a elas se devem adequar através duma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao 
encontro destas necessidades  (.…) (Declaração de Salamanca, 1994, p.1,2). 
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Foi a partir desta Conferência que se começou a preconizar a ideia da “escola 
para todos”, na medida que as escolas tinham que receber toda e qualquer criança, 
independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 
linguísticas ou outras, aceitando a diferença e respondendo às necessidades individuais 
de cada uma. Tendo em consideração que a Declaração de Salamanca (1994) proclama 
que “todos os alunos devem aprender juntos sempre que possível independentemente 
das dificuldades e das diferenças que apresentem”, a tendência tem consistido em 
promover a integração, a participação e o combate à exclusão, conduzindo a uma 
redefinição do papel da educação especial, tradicionalmente circunscrita ao universo 
institucional das escolas especiais. 
Desta maneira, a partir de 1994, deixou de se falar de integração e passou a 
falar-se de inclusão, conceito mais abrangente. 
Segundo Correia (1997, p.61), 
 o princípio da inclusão apela, assim, para uma Escola que tenha em atenção a criança – todo, não 
só a criança – aluno, e que, por conseguinte respeita três níveis de desenvolvimento essenciais – 
académico, socio emocional e pessoal - , por forma a proporcionar-lhe uma educação apropriada, 
orientada para a maximização do seu potencial. 
 
Este autor considera ainda que num sistema inclusivo eficaz devem existir um 
conjunto de responsabilidades a serem assumidas, designadamente pelo Estado, Escola, 
Família e Comunidade. Desta forma, é atribuída a cada uma destas entidades 
determinadas responsabilidades, no sentido de ir ao encontro de um Sistema Inclusivo 
Neste âmbito, importa apresentar o conceito de NEE que foi um relevante aspeto 
para a evolução das perspetivas educacionais dos alunos com dificuldades no seu 
percurso académico, significando um avanço qualitativo, dado que uma classificação 
baseada nestas necessidades surge como uma estrutura conceptual do ensino, o que 
pressupõe um abandono das classificações por categorias dos modelos psicométricos 
(Perrenoud, 1997). É um conceito, como referem Booth e Ainscow (2000), que abarca 
três tipos de necessidades: a necessidade de um método de ensino especializado para 
que o aluno tenha acesso ao currículo normal; a necessidade de um currículo 
modificado e adaptado às possibilidades do aluno; a necessidade de dar uma especial 
atenção à estrutura social e ao clima emocional na qual a educação decorre. Segundo os 
mesmos autores, estes três tipos de NEE não correspondem a agrupamentos de alunos, 
mas aos meios e às estratégias de apoio à educação de modo a poderem vencer-se as 
dificuldades escolares desse conjunto tão heterógeno de alunos. 
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O conceito de NEE é retomado na Declaração de Salamanca (1994) e redefinido 
como abrangente de todas as crianças e jovens cujas carências estão relacionadas com a 
“deficiência” ou dificuldades escolares e, concludentemente, necessitam de respostas 
diferenciadas num determinado momento da sua escolaridade, abarcando as “crianças 
com deficiência ou sobredotadas, crianças da rua ou crianças que trabalham, crianças de 
populações remotas ou nómadas, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e 
crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais” (UNESCO, 1994, p.6).  
 
1.1. Educação Especial em Portugal  
 
O percurso histórico da Educação Especial em Portugal assenta em inúmeras 
alterações políticas e sociais ocorridas desde o regime autocrático até à atualidade. 
Antes do 25 de Abril, a escola nacionalista integrou uma forte manifestação 
ideológica e de doutrinação moral, interiorizando um modelo de sociedade unificada no 
plano simbólico e cultural. Para conseguir esse modelo de sociedade adota, entre outras 
a compartimentação do ensino, pela separação dos sexos e pela separação de crianças e 
jovens com NEE.  
Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986, se começa a 
assistir a transformações e abre uma nova perspetiva no atendimento às crianças com 
problemas escolares, começando pelo reconhecimento da Educação Especial como uma 
das modalidades especiais de educação escolar e pela alteração da terminologia, 
passando-se a utilizar-se o conceito de Necessidades Educativas Especiais, sendo um 
dos seus objetivos “assegurar às crianças com necessidades educativas específicas, 
devidas designadamente a deficiências físicas e mentais, condições adequadas ao seu 
desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades” e o de “criar condições 
para o sucesso escolar e educativo a todos os alunos” (art.7.°). Consequentes da LBSE, 
são criadas as Equipas de Educação Especial tidas como “serviços de educação especial 
a nível local, que abrangem todo o sistema de educação ensino não superior” (LBSE, 
1986).  
A partir deste momento, e após uma longa caminhada legislativa, em 1991, 
surge o Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto (documento norteador da Educação 
Especial), que estabelece o regime educativo especial aplicável aos alunos com NEE. 
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Na base da sua elaboração está a tentativa de resposta a três direitos fundamentais das 
crianças: o direito à educação, o direito à igualdade de oportunidades e o direito de 
participar na sociedade (Correia, 2003). 
Este Decreto introduziu princípios e conceitos inovadores resultantes de práticas 
educativas que apontam, claramente, para uma política de integração e proclama ainda o 
direito a uma educação gratuita, igual e de qualidade para os alunos NEE, estabelecendo 
a individualização de intervenções educativas através de um Plano Educativo Individual 
(PEI) (art.14.º) e aqueles a quem foi recomendada a medida Ensino Especial (EE), 
devem ter um Programa Educativo (PE) (art.16.º). Quando a aplicação das medidas 
apresentadas se revele comprovadamente “insuficiente em função do tipo e grau de 
deficiência, pode ser apresentada uma proposta de encaminhamento para uma 
instituição de educação especial” (Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto, art.12.º, 
Correia, 2003). 
O Decreto-lei n.º 319/91, apesar de ter criado o enquadramento legal, que 
facultou a manutenção e desenvolvimento do ensino especial, preconizando “a abertura 
da escola a alunos com necessidades educativas especiais, numa perspetiva de escola 
para todos”, sofreu, por parte de alguns investigadores, considerações menos 
abonatórias pois surgiu tardiamente, poderia ter uma versão mais avançada (Correia, 
2003) e contém aspetos claramente segregativos (Bairrão, 1998). Correia (2003) 
acrescenta que a falta de recursos (humanos, materiais e técnicos) e os programas de 
integração não acompanharam de forma satisfatória o atendimento e o desenvolvimento 
das crianças com NEE.  
Capucha (2008, p. 7) enumera três consequências nefastas resultantes das 
políticas relativas à Educação especial: 
 (…) em primeiro lugar, criou no sistema de ensino um “subsistema” para onde eram enviadas 
todas as crianças com as ditas dificuldades na aprendizagem, desresponsabilizando as estruturas 
correntes de educação; em segundo lugar, essas crianças eram “encaminhadas” em fluxos 
crescentes para o subsistema de onde não regressavam; em terceiro lugar, o aumento dos alunos, 
sem distinção das problemáticas específicas, produziu o duplo efeito de requerer mais 
profissionais que por sua vez acolhiam mais alunos numa lógica circularmente viciosa que deixa 
de fora os casos mais difíceis, esquecidos no meio da multiplicidade de atend imentos realizados 
em relação directa com a prevalência e inversa com a intensidade das problemáticas específicas 
dos alunos.  
 
Neste sentido, o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, vem enquadrar as 
respostas educativas a desenvolver no âmbito da adequação do processo educativo às 
necessidades educativas especiais dos alunos com limitações significativas ao nível da 
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atividade e participação, num ou vários domínios da vida, decorrentes de alterações 
funcionais e estruturais de carácter permanente e das quais resultam dificuldades 
continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, 
do relacionamento interpessoal e da participação social. 
 
São definidos os apoios especializados a prestar na educação pré-escolar e nos ensinos básico e 
secundário dos sectores público, particular e cooperativo, visando a criação de condições para a 
adequação do processo educativo às necessidades educativas especiais dos alunos com limitações 
significativas ao nível da actividade e da participação num ou vários domínios de vida, 
decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando em 
dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da 
autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social (Capítulo I - Objetivos, 
enquadramento e princípios orientadores, art. 1.º, ponto 1). 
 
Um sistema de educação inclusivo deve estruturar-se e desenvolver-se 
atendendo à diversidade de características das crianças e jovens, às diferentes 
necessidades ou problemas e, portanto, à diferenciação de medidas (Correia, 2008). 
Assim, este decreto define o objetivo da Educação Especial como sendo: 
 
A inclusão educativa e social, o acesso e o sucesso educativo, a autonomia, a estabilidade 
emocional, bem como a promoção da igualdade de oportunidades, a preparação para o 
prosseguimento de estudos ou para uma adequada preparação para a vida profissional e para uma 
transição da escola para o emprego das crianças e dos jovens com necessidades educativas 
especiais nas condições acima descritas  (Capítulo I - Objetivos, enquadramento e princípios 
orientadores, art. 1.º, ponto 2). 
 
O Decreto-Lei n.º 3/2008 pretende definir claramente o grupo-alvo da educação 
especial, assim, circunscreve a população-alvo da educação especial aos alunos com 
limitações significativas ao nível da atividade e da participação num ou em vários 
domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter 
permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, 
aprendizagem, mobilidade, autonomia, relacionamento interpessoal e participação 
social (Correia, 2008). 
Outro ponto-chave deste diploma é a definição, no artigo 3º, dos direitos e 
deveres dos pais/encarregados de educação no exercício do poder paternal e introduz os 
procedimentos a ter caso estes não exerçam o seu direito de participação. 
Como medidas educativas de educação especial o apoio pedagógico 
personalizado, as adequações curriculares individuais, as adequações no processo de 
matrícula, as adequações no processo de avaliação, o currículo específico individual e 
as tecnologias de apoio. 
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Os professores e outros técnicos de educação, além do referido Decreto-Lei 
3/2008, devem contar com a Classificação Internacional de Funcionalidade da 
Deficiência e da Saúde (CIF) publicada pela Organização Mundial da Saúde. 
Neste modelo de classificação, a funcionalidade do indivíduo é avaliada tendo 
em consideração que esta é resultante de uma contínua interação entre o indivíduo e o 
meio que o rodeia. Esta focaliza-se na forma como as pessoas encaram os seus 
problemas de saúde e como podem melhorar as suas condições de vida, para que 
consigam ter uma existência produtiva e enriquecedora. Defende-se, por conseguinte, 
uma avaliação dinâmica, interativa e multidimensional das NEE, através do contributo 
de diferentes profissionais de várias áreas. O aluno deve ser avaliado como um todo, 
atendendo-se ao seu desenvolvimento académico, sócio emocional e pessoal tendo em 
vista a oferta de um ensino apropriado (Correia, 2013). 
A definição de critérios e de possíveis modalidades de avaliação, no âmbito da 
quantificação dos problemas nas diferentes componentes classificadas pela CIF, deverá 
estar a cargo de cada uma das equipas encarregues da avaliação das Necessidades 
Educativas Especiais. 
Em síntese, o Decreto-Lei nº 3/2008, de 7 de janeiro, vem enquadrar as respostas 
educativas a desenvolver no âmbito da adequação do processo educativo às 
necessidades educativas especiais dos alunos com limitações significativas ao nível da 
atividade e participação num ou vários domínios da vida, decorrentes de alterações 
funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas 
ao nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade da autonomia, do 
relacionamento interpessoal e da participação social (ponto 1 do Art.º 1). Esta legislação 
coloca o foco na avaliação das NEE por referência ao conceito de funcionalidade 
proposto pela CIF e fundamenta-se numa abordagem de três dimensões: biológica, 
psicológica e social. 
O processo de sinalização, avaliação, categorização e intervenção encontra-se 
definido na própria lei que enquadra os apoios especializados no âmbito da educação 
especial, verificando-se que cada escola segue as mesmas etapas, nomeadamente: a 
referenciação, a constituição da equipa de avaliação, avaliação do aluno, por referência 
à CIF, elaboração do perfil de funcionalidade e elaboração do Programa Educativo 
Individual (PEI) e implementação das medidas. Todo este processo implica um trabalho 
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de equipa, onde todos os contributos são considerados importantes e úteis no sentido de 
uma avaliação que se pretende compreensiva das NEE da criança ou jovem.  
No Decreto-Lei 3/2008 (p. 154) pode ler-se que 
a educação inclusiva visa a equidade educativa, sendo que por esta se entende a garantia de 
igualdade, quer no acesso quer nos resultados. (…) No quadro da equidade educativa, o sistema e 
as práticas educativas devem assegurar a gestão da diversidade da qual decorrem diferentes tipos 
de estratégias que permitam responder às necessidades educativas dos alunos. Deste modo, a 
escola inclusiva pressupõe individualização e personalização das estratégias educativas, enquanto 
método de prossecução do objectivo de promover competências universais que permitam a 
autonomia e o acesso à condução plena da cidadania por parte de todos. 
 
Em suma, a inclusão, como preconiza Correia (2008, p. 21), refere-se à inserção 
da criança com NEE no ensino regular, sendo que deve receber, sempre que possível, 
todos os serviços educativos adequados com o apoio de todos os profissionais 
envolvidos e famílias. O mesmo autor salienta ainda que a escola inclusiva tem de se 
envolver num processo dinâmico que se proponha responder às necessidades dos alunos 
com NEE, provendo-lhes uma educação adequada que abarque três níveis de 
desenvolvimento essenciais: académico, socioemocional e pessoal. 
De acordo com as políticas de promoção da inclusão social e na sequência dos 
princípios preconizados pela Convenção das Nações Unidas dos Direitos da Criança e 
no âmbito do Plano de Acão para a Integração das Pessoas com Deficiência ou 
Incapacidade 2006 -2009, foi criado um Sistema Nacional de Intervenção Precoce na 
Infância (SNIPI) (Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro). Em conformidade com o 
mesmo dispositivo legal, a intervenção precoce junto de crianças com alterações ou em 
risco de manifestar alterações nas estruturas ou funções do corpo, tendo em linha de 
conta o seu normal desenvolvimento, assume-se como uma ferramenta de grande 
alcance na materialização do direito à participação social dessas crianças em que se irão 
tornar. O SNIPI abarca as crianças na faixa etária dos 0 aos 6 anos, com alterações nas 
funções ou estruturas do corpo que limitam a sua participação nas atividades típicas 
para a respetiva idade cronológica e contexto social ou com risco grave de atraso de 
desenvolvimento, bem como as suas famílias. 
Tendo em conta a criança em estudo de caso com PEA, importa fazer referência 
`ao ensino estruturado que consiste num dos fatores pedagógicos mais importantes do 
modelo de Tratamento e Educação de Crianças Autistas e com Perturbações da 
Comunicação (TEACCH), cuja filosofia tem como objetivo primordial ajudar a criança 
com PEA a crescer e a melhorar os seus desempenhos e capacidades adaptativas para 
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que atinja o máximo de autonomia ao longo da vida (Capucha, 2008). O ponto central 
do modelo TEACCH reside precisamente no ensino de “capacidades de comunicação, 
organização e prazer na partilha social” (Capucha, 2008, p. 17). Como refere a autora 
citada, centra-se nas áreas fortes da criança com PEA, nomeadamente: processamento 
visual, memorização de rotinas funcionais e interesses especiais, podendo ser adaptado 
às necessidades individuais e aos diferentes níveis de funcionamento. Trata-se de um 
modelo bastante flexível que se adapta à forma de pensar e de aprender destas crianças e 
possibilita encontrar as estratégias mais ajustadas para responder às necessidades de 
cada criança com PEA (Capucha, 2008). 
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CAPÍTULO II – PERTURBAÇÃO DO ESPECTRO DO AUTISMO E 
PSICOMOTRICIDADE 
2.1. Perturbação do espectro do autismo 
 
A PEA consiste num distúrbio do neurodesenvolvimento, descrito pela 
primeira vez No séc. XX por Kanner, correspondendo a sua designação ao autismo 
precoce infantil, e por Asperger, autor da psicopatia artística, cuja definição tem sofrido 
evolução concetual até à atualidade. A PEA é diagnosticada na presença de dois 
elementos: ao nível social e comunicacional e ao nível da presença de interesses e 
comportamentos restritos. Considerada uma patologia de espectro, de acordo com 
McPartland, Reichow e Volkmar (2012), as diferenças inter-individuais são 
particularmente estabelecidas com base na intensidade dos sintomas que caracterizam as 
duas componentes mencionadas e especificadores, como, por exemplo, a nível 
intelectual e funcional, linguagem e doenças associadas.  
O DSM-5 (APA, 2014) menciona também que o autismo é uma patologia de 
espectro. As subcategorias existentes até à data foram anuladas e substituídas por uma 
única categoria - Perturbação do Espectro do Autismo – com ênfase no termo 
perturbação pervasiva do desenvolvimento. Na edição atual do DSM-5 (APA, 2014), 
para além das alterações a nível de taxonomia, foram igualmente feita modificações ao 
nível da abordagem diagnóstica; os domínios da tríade tradicional – comunicação, 
social e interesses restritos – são substituídos por apenas dois domínios, verificando-se 
que a componente da comunicação e a componente social se fundiram numa só 
categoria. O segundo domínio engloba os comportamentos repetitivos, os interesses 
restritos e valoriza as alterações sensoriais, omitidas na edição anterior. De acordo com 
o DSM-5 (APA, 204), não é obrigatória a manifestação dos sintomas precocemente no 
desenvolvimento da criança, na medida em que esses sintomas só se manifestariam no 
momento em que a exigência social ultrapassa as capacidades limitadas. Os critérios 
descritos na DSM-5 propõem vários especificadores que ajudam a caracterizar os casos, 
designadamente a presença ou não de comorbilidades, como, por exemplo, uma 
síndrome genética, de distúrbios da linguagem, e um especificador que tem em conta a 
gravidade da perturbação. 
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Deste modo, a PEA caracteriza-se por défices constantes na comunicação e 
interação social em vários contextos, abarcando as dificuldades na reciprocidade social, 
comportamentos comunicativos não-verbais usados na interação social e a capacidade 
de desenvolver, manter e entender relacionamentos (APA, 2014). Esta perturbação 
revela-se num espectro contínuo de gravidade de maior ou menor intensidade através da 
pluralidade de combinações prováveis de sintomas, com défices persistentes na 
comunicação social e interação social transversais a vários contextos, que se mostram 
em défices na reciprocidade social-emocional, numa partilha circunscrita de interesses, 
emoções ou afetos, fracasso em começar ou responder a interações sociais; défices nos 
comportamentos comunicativos não-verbais empregues na interação social, podendo 
revelar-se uma total falta de expressões faciais e comunicação não-verbal; défices em 
desenvolver, manter e compreender relacionamentos, manifestar-se nas dificuldades de 
ajustamento do comportamento para que haja uma adequação aos vários contextos 
sociais, bem como está presente a dificuldade em partilhar jogos imaginativos ou 
mesmo em fazer amigos, ou seja, ausência de interesse nos pares (APA, 2014).   
O que anteriormente era uma tríade de sintomas presentemente com o DSM-5 
tornou-se numa díade com os seus subgrupos, tendo em conta critérios específicos 
(APA, 2014). A díade é constituída pelos défices sociais e de comunicação e pelos 
comportamentos repetitivos e restritivos. 
2.2. Os défices sociais e de comunicação 
 
A criança para ter um diagnóstico de PEA, tem de reunir os três seguintes 
défices, ao nível da comunicação e da comunicação social (APA, 2014): problemas de 
interação social, abarcando a dificuldade em estabelecer conversas e interações, a 
incapacidade de iniciar uma interação e problemas com a atenção compartilhada ou 
partilha de emoções e interesses com os outros; problemas nas relações, podendo 
envolver uma completa falta de interesse pelas outras pessoas, dificuldade em envolver-
se em atividades sociais apropriadas à idade e problemas de adaptação a diferentes 
expectativas sociais; problemas de comunicação não-verbal, o que pode incluir a 
dificuldade no contacto visual, postura, expressões faciais, tom de voz e gestos, bem 
como a dificuldade de entender esses sinais não-verbais de outras pessoas. O DSM-5 
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(APA, 2014) explica que é difícil separar os défices de comunicação e os défices 
sociais, na medida em que estas duas áreas se sobrepõem de forma significativa. A 
comunicação é frequentemente usada para fins sociais e os défices de comunicação 
podem afetar significativamente o desempenho social. Importa salientar que os atrasos 
na linguagem presentemente não fazem parte do diagnóstico. Anteriormente, um atraso 
na linguagem era um fator significativo no diagnóstico de autismo clássico.  
2.3. Comportamentos repetitivos e restritivos 
 
A criança para ter um diagnóstico de PEA deve apresentar também pelo 
menos dois dos seguintes comportamentos (APA, 2014): apego extremo a rotinas e 
padrões, resistência às mudanças nas rotinas, sinais ritualísticos; fala ou movimentos 
repetitivos ou estereotipados; interesses intensos e restritivos; dificuldade em 
interiorizar informação sensorial ou forte procura ou evita comportamentos de estímulos 
sensoriais, representando problemas de transtornos sensoriais. De acordo com o DSM-5 
(APA, 2014), em idade pré-escolar, podem não verificar-se diferenças conceptuais 
evidentes. Em idade escolar e durante a vida adulta, podem verificar-se dificuldades na 
aprendizagem de competências académicas, compreendendo a leitura, a escrita, a 
matemática, o tempo ou dinheiro, podendo necessitar de apoios numa ou mais áreas de 
modo a acompanhar as expectativas para a sua idade. A criança revela-se imatura ao 
nível da interação social, quando comparada com os seus pares. Podem verificar-se 
dificuldades na compreensão de pistas sociais, bem como na compreensão do risco em 
situações sociais. Por outro lado, a sua análise social revela-se imatura para a idade. A 
comunicação, conversação e linguagem manifestam-se mais concretas ou imaturas em 
relação ao esperado para a idade. Podem também verificar-se manifestas dificuldades na 
regulação da emoção e do comportamento em situações sociais. A criança necessita de 
algum apoio para a realização de tarefas complexas da vida diária, em comparação com 
os pares. 
 
 
 
 18 
 
2.4. Psicomotricidade 
 
O desenvolvimento motor consiste num processo contínuo, desde o nascimento 
até à morte, e caracteriza-se por transformações graduais, no sentido céfalo-caudal e 
próximo-distal, consequentes da maturação dos tecidos nervosos, da 
complexibilidade do Sistema Nervoso Central (SNC), do crescimento dos ossos e dos 
músculos (Campos et al., 2006). 
No decorrer do processo evolutivo da criança, ocorre uma estreita relação entre 
as influências internas e externas, responsáveis pela integridade e pela maturação do 
SNC e respetivo estabelecimento de ligações com os estímulos do meio ambiente, 
característico do desenvolvimento percetivo-motor normal (Campos et al., 2006). De 
acordo com os mesmos autores, cada criança tem um padrão particular de 
desenvolvimento condicionado pelos fatores de hereditariedade, pelas estruturas 
orgânicas e pelo meio ambiente, o que explica em parte a variabilidade que há no 
desempenho motor individual de crianças na mesma faixa etária 
Freitas e Israel (2011), com base no modelo luriano, apresentam sete fatores 
psicomotores da criança de acordo com a sua faixa etária:  
- tonicidade (0-1 ano): ocorrem as aquisições neuromusculares, conforto táctil e 
integração de padrões motores antigravíticos;  
- equilibração (1-2 anos): refere-se à aquisição da postura bípede, segurança 
gravitacional, desenvolvimento dos padrões locomotores;  
- lateralização (2-3 anos): diz respeito à integração sensorial, investimento 
emocional, desenvolvimento das perceções difusas e dos sistemas eferentes e 
aferentes;  
- noção do corpo (3-4 anos): a criança adquire a noção do eu, 
consciencialização corporal, perceção corporal, condutas de imitação;  
- estruturação espácio-temporal (4-5 anos): diz respeito ao desenvolvimento da 
atenção seletiva, processamento da informação, coordenação espaço-corpo, 
proficiência da linguagem;  
- praxia global (5-6 anos): ocorre a coordenação óculo-manual e óculo-pedal, 
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planificação motora, integração rítmica; 
- praxia fina (6-7anos): referente à concentração, organização, especialização 
hemisférica.  
Ao longo do seu desenvolvimento, ainda na perspetiva de Freitas e Israel 
(2011), a criança realiza e repete uma série de atividades, com diversas posturas e 
situações, a fim de estabelecer um jogo recíproco entre a ação muscular, a força, a 
flexibilidade e a resistência, que lhe possibilite uma amplitude de movimentos 
articulares e possa criar um grau de coordenação e de controlo essencial para a 
execução de atividades mais complexas, individualmente e em grupo.  
A psicomotricidade refere-se à modificabilidade das áreas que comprometem a 
organização cerebral e, consequentemente, a aprendizagem, propiciando uma 
organização psicomotora adaptada, nas suas dimensões motora, percetiva, cognitiva e 
comportamental (Monteiro, 2015). De acordo com a mesma autora, na prática 
psicomotora, o corpo desempenha um papel crucial, uma vez que é com este que se 
experiencia e sente o mundo circundante e as sensações internas. Não obstante, o 
corpo é um instrumento por meio do qual se expressa a intencionalidade operante 
(Monteiro, 2015), sendo, deste modo, o principal intermediário entre a pessoa e o 
mundo que a rodeia, concluindo-se. Neste sentido, Fonseca, (2010) refere que o 
movimento consiste na única expressão, sendo o primeiro instrumento do psiquismo. 
Por conseguinte, a dinâmica interativa entre a motricidade e o psiquismo são dois 
componentes relevantes e indissociáveis do ser humano. Desta feita, a intervenção 
psicomotora deve considerar a pessoa como um ser holístico, devendo trabalhar-se ao 
nível destes dois aspetos característicos. Fonseca (2010) refere assim que a 
intervenção ao nível da psicomotricidade deve estimular, pelo movimento, o 
desenvolvimento do pensamento, devendo proporcionar situações e vivências que 
favoreçam a participação da criança nas atividades. 
2.4. Psicomotricidade e Perturbação do Espetro do Autismo 
 
O esquema corporal consiste na própria ideia que se tem do corpo e, como tal, 
possui um carácter mutável e evolutivo (Mousinho, 2002). O mesmo autor 
(Mousinho, 2002) refere ainda que o esquema corporal se constrói na evolução do 
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desenvolvimento psicomotor da criança. No caso de uma criança com PEA, esta não 
manifesta a perfeita noção do seu corpo, o qual se lhe configura como se estivesse 
fragmentado, resultando numa maior dificuldade no processo de integração do 
esquema corporal e, inerentemente, a estruturação da imagem do corpo. Outra 
característica é que as perceções sensoriais da criança com PEA estão alteradas, 
acarretando um grande desconforto e quebras no relacionamento social. A criança 
com PEA pode revelar quer uma excessiva reação às perceções sensoriais, quer uma 
hipo-reação, originada através de qualquer órgão dos sentidos. 
Face ao exposto, Mousinho (2002) refere que, para que se possa atingir o 
objetivo da psicomotricidade numa criança com PEA, isto é, para que se lhe possa 
proporcionar uma forma mais confortável de viver no mundo e de ser eficiente, é 
necessário ajudar a criança a ter um contorno do seu corpo. Deste modo, antes de se 
dar início a qualquer tipo de intervenção, independente da situação da criança, tem de 
se estabelecer um vínculo e um tipo de comunicação assertiva e empática, que 
permitirá o desenvolvimento da sua psicomotricidade.  
Assim, Mousinho (2002) sugere que, em primeiro lugar, se proporcione à 
criança um suporte das fronteiras do seu corpo, para que posteriormente se possa 
fazê-la perceber o interior e o exterior. Afirma que o contacto é muito importante para 
delimitar o corpo da criança com PEA, uma vez que a pele consiste na área sensorial 
mais extensa do corpo e mais rica em recetores, sendo a fronteira entre o interior e o 
exterior do corpo. Neste caso, qualquer tipo de material a utilizar na sala de 
atividades pode ser válido para a procura de uma textura suportável para a criança 
com PEA. Neste processo, deve incluir-se o contacto físico, objetivando ajudar a 
criança na estruturação da sua unidade corporal e para que possa tornar a sua relação 
com os outros mais próxima e agradável possível (Mousinho, 2002). 
Como mencionado anteriormente, as crianças com PEA revelam défices ao 
nível da comunicação, sociais e do comportamento, dificultando a sua integração no 
seio familiar, escolar e na comunidade, o que requer uma atuação precoce ao nível 
destas áreas, como referido anteriormente com recurso à SNIPI. Deste modo, a 
psicomotricidade assume a sua importância neste âmbito, uma vez que é através do 
gesto e dos movimentos que a criança expressa os sentimentos e emoções, nos quais 
se baseiam as interações sociais e comunicação, fatores estes dificultados nas crianças 
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com PEA. 
Neste âmbito, Onofre (2004) refere o importante papel da psicomotricidade, 
que se assume como um meio que pode ajudar a integração da imagem corporal da 
criança com PEA, bem como integrar na motricidade global os movimentos 
repetitivos e gestos aparentemente sem finalidade, de modo a que a criança possa ter 
um maior conhecimento do seu corpo e tomar consciência de si em relação a si 
própria e com o mundo que a rodeia. A intervenção psicomotora permite à criança 
com PEA uma apropriação do seu corpo, o qual é parte central das capacidades 
cognitivas, permitindo a aquisição das noções de tempo e de espaço. Na perspetiva de 
Azambuja (2005), através de atividades lúdicas do interesse da criança com PEA, o 
educador de infância pode criar situações passíveis de romper o seu isolamento 
social, possibilitando dar e receber sinais verbais e não-verbais e compreendê-los na 
sua interação, para que a criança possa ter um desenvolvimento social adequado, 
sendo a imaginação e a compreensão social dificuldades presentes na PEA que 
comprometem a capacidade de imitação e consequente aprendizagem social. 
Segundo Pereira (2006), as crianças com PEA revelam uma desintegração da 
sua imagem corporal, uma motricidade alterada, um défice em relação à 
sensibilidade, o que pode resultar em dificuldades na orientação espacial, temporal e 
na compreensão de símbolos. Deste modo, existem vários ganhos para as crianças 
com PEA se, em contexto escolar, lhes proporcionarem o contacto com atividades 
adequadas, neste caso ao nível da psicomotricidade. Importa ressalvar, que a 
bibliografia sobre a psicomotricidade em crianças com PEA é muito escassa, pelo que 
se torna difícil realizar uma pesquisa de fundamentação mais alargada da intervenção 
neste âmbito.  
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PARTE II – ESTUDO EMPÍRICO 
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1. Apresentação do estudo 
 
Esta investigação é um estudo de caso em que se propõe perceber de que modo 
as dificuldades psicomotoras se relacionam com o desenvolvimento de uma criança 
com PEA, em contexto pré-escolar. Esta investigação enquadra-se no paradigma 
qualitativo, mais orientada para a compreensão dos fenómenos a partir do ponto de 
vista dos participantes (Bogdan & Biklen, 2003), neste caso da professora de 
educação especial (PEE), educadora de infância (EI) e mãe da criança (M) em estudo, 
do que para a sua explicação em termos de causalidade. 
Como referido, trata-se de um estudo de caso, que consiste numa abordagem 
metodológica de investigação particularmente adaptada quando se pretende 
compreender, explorar ou descrever acontecimentos e contextos complexos, onde 
estão simultaneamente envolvidos diversos fatores (Yin, 2005). Esta abordagem 
adapta-se à investigação em educação, quando o investigador é confrontado com 
situações complexas, de tal modo que dificulta a identificação das variáveis 
consideradas importantes, quando o mesmo procura respostas para o “como?” e o 
“porquê?”, procura encontrar interações entre fatores relevantes próprios dessa 
entidade, quando o objetivo é descrever ou analisar o fenómeno, a que se acede 
diretamente, profunda e globalmente, e quando pretende apreender a dinâmica do 
fenómeno, do programa ou do processo (Yin, 2005).   
O estudo de caso consiste, assim, numa investigação particularística, na medida 
em que se debruça propositadamente sobre uma situação específica que se supõe ser 
única ou especial, pelo menos em determinados aspetos, na tentativa de desvendar o 
que existe nessa situação de mais essencial e característico e, assim, fornecer uma 
compreensão global do fenómeno de interesse (Meirinho & Osório, 2010). 
Yin (2005) menciona as características globais do desenho de estudos de caso, 
partindo do princípio que os casos podem ser únicos ou múltiplos, podendo 
igualmente ser, em simultâneo, holísticos, ou seja, com uma unidade de análise, ou 
agrupados, quando se está perante várias unidades de análise. No caso concreto deste 
trabalho, trata-se de um estudo de caso singular, uma vez que se baseia simplesmente 
no estudo de um único caso. 
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Este estudo insere-se no âmbito da investigação qualitativa, uma vez que se 
pretende recolher dados no ambiente natural em que as ações ocorrem, descrever as 
situações vividas pela criança. A investigação qualitativa, de acordo com Fortin (2009), 
estuda as coisas no meio natural e interpreta os fenómenos baseando-se nos significados 
que os participantes dão a esses fenómenos. Nas metodologias qualitativas, os 
intervenientes da investigação não são reduzidos a variáveis isoladas, mas vistos como 
parte de um todo no seu contexto natural. A opção por este tipo de estudo suporta-se no 
facto de os dados recolhidos, denominados de qualitativos, serem ricos em pormenores 
descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas. As questões a investigar são 
formuladas com a finalidade de investigar os fenómenos em toda a sua complexidade e 
no contexto natural (Bogdan & Biklen, 2003).  
Tendo em conta tratar-se de uma investigação de natureza qualitativa, torna-se 
pertinente analisar as suas características principais. Bogdan e Biklen (2003, p. 132) 
apresentam cinco principais características da investigação qualitativa:  
A fonte direta dos dados é o ambiente natural e o investigador é o principal agente na recolha 
desses mesmos dados; os dados que o investigador recolhe são principalmente de carácter 
descritivo; os investigadores que utilizam metodologias qualitativas interessam-se mais pelo 
processo em si do que propriamente pelos resultados; a análise dos dados é feita de forma 
indutiva; o investigador interessa-se, acima de tudo, por tentar compreender o significado que os 
participantes atribuem às suas experiências. 
 O paradigma qualitativo assenta numa metodologia que visa obter dados 
descritivos, sendo os participantes da investigação estudados ao pormenor, no seu 
contexto natural. Assim, a utilização desta metodologia, tem por objetivo a 
compreensão dos fenómenos observados, centrando a pesquisa nos factos, interpretando 
os processos e acontecimentos, através de uma descrição densa de onde se podem 
produzir conhecimentos (Freixo, 2011). 
 
2. Formulação da questão de estudo 
 
Partindo-se do pressuposto que um problema de investigação “é a abordagem ou 
a perspetiva teórica que decidimos adotar para tratarmos o problema formulado pela 
pergunta de partida” (Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 89), formulou-se a seguinte 
questão de investigação:  
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- De que modo as dificuldades psicomotoras se relacionam com o 
desenvolvimento de uma criança com perturbação do espectro do autismo, em contexto 
pré-escolar?  
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3. Definição dos objetivos específicos 
 
Depois de se ter formulado a questão do estudo, delinearam-se os seguintes 
objetivos:  
 
 Perceber como se processa a inclusão da criança com PEA em contexto pré-
escolar; 
 Identificar as principais dificuldades sentidas pela educadora de infância, pela 
professora de educação especial e pela mãe na intervenção com a criança; 
 Verificar as dificuldades psicomotoras que a criança apresenta e de que modo as 
mesmas podem afetar o seu processo desenvolvimental; 
 Conhecer qual(ais) a(s) atividade(s) que se revela(m) confortável(eis) para a 
criança em geral e, simultaneamente, facilitadoras da sua evolução psicomotora. 
 
 
4. Metodologia  
4.1. Participantes 
 
Como já mencionado anteriormente, propôs-se estudar o caso de uma criança do 
sexo feminino, com 5 anos de idade, com PEA e com dificuldades psicomotoras, que 
frequenta um jardim de infância da região centro de Portugal. Tem-se como 
participantes a EE, nomeadamente a mãe, a EI e a PEE, cujas características 
sociodemográficas se apresentam. 
A PEE tem 43 anos de idade, é licenciada em Educação Pré-Escolar, tendo-se 
especializado em Educação Especial. A mesma possui 10 anos de experiência 
profissional no ensino regular e 6 anos na Educação Especial, área onde se encontra a 
desempenhar funções. A EI tem 33 anos de idade, é licenciada em Educação de 
Infância, tendo-se especializado em Administração e Organização Escolar e é Mestre 
em Ciências da Educação. Tem 11 anos de experiência profissional como educadora de 
infância, desempenhando essas funções no atual Estabelecimento de Educação Pré-
Escolar. A mãe da criança tem 22 anos, é empregada num restaurante, onde serve às 
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mesas. No que se refere ao seu agregado familiar, de acordo com o seu testemunho, a 
mesma vivia com o pai, com uma tia, com os filhos dela (que eram 3) e com a sua filha. 
Agora vive sozinha com a filha, porque a tia foi embora e o pai foi preso. A mesma 
referiu que não sabe do paradeiro dos filhos da tia, alegando: “Os filhos da outra não sei 
deles, devem estar por aí a trabalhar ou sei lá eu” (M). 
 
4.2. Instrumentos e recolha de dados 
 
Para a obtenção dos dados necessários recorreu-se à entrevista semiestruturada, 
realizada à EI, à PEE e à mãe da criança (cf. Anexo A). A todas as entrevistadas foi 
entregue e devidamente assinado o consentimento informado (Anexo B). Foi dada, 
ainda, a autorização da Direção do Estabelecimento de Ensino (cf. Anexo C),  para a 
realização das entrevistas aos profissionais e a observação em contexto. 
A entrevista é um  
método de recolha de informações que consiste em conversas orais, individuais 
ou de grupos, com várias pessoas seleccionadas cuidadosamente, a fim de obter 
informações sobre factos ou representações, cujo grau de pertinência é analisado 
na perspectiva dos objectivos da recolha de informação (De Ketele & Roegiers, 
1999, p.22). 
 
A entrevista tem como finalidade a “recolha de dados de opinião que permitam 
não só fornecer pistas para a caracterização do processo em estudo, como também 
conhecer, sob alguns aspectos, os intervenientes do processo” (Estrela, 1994, p. 342).  
O guião da entrevista semiestruturada permitiu que a entrevistadora se orientasse 
por um guião com os tópicos principais do tema abordar e as questões têm uma ordem 
estabelecida, no sentido de recolher as respostas necessárias para responder aos 
objetivos definidos (De Ketele & Roegiers, 1999).  
Outro instrumento de recolha de dados foi a observação naturalista (cf. Anexo 
D), na medida em que possibilitou a investigação do fenómeno em estudo nos seus 
contextos de ocorrência natural, sem interferência da investigadora. Deste modo, 
procurou-se observar o comportamento e as interações da criança à medida que iam 
acontecendo na sala de atividades e no pavilhão, sem qualquer tentativa de intervenção 
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como membro do grupo ou do contexto em se enquadrava a criança, ou seja, seguiu-se a 
proposta de Marconi e Lakatos (2004), quando afiram que a intenção equivale ao 
investigador “passar despercebido”, de modo a que a sua presença não influencie 
diretamente o fenómeno em estudo. A observação naturalista possibilita observar e 
compreender a situação “por dentro”. 
Outro meio de recolha de dados foi a via documental, designadamente o PEI da 
criança. 
 
4.3. Procedimento de análise de dados 
 
As respostas obtidas através das entrevistas (cf. Anexo A) foram alvo de análise 
de conteúdo.  
Segundo Tuckman (2000), a investigação é uma tentativa sistemática de 
atribuição de respostas a questões. As respostas podem adquirir um carácter quer 
abstrato e geral, quer concreto e específico. Neste sentido, o investigador realiza as suas 
descobertas acerca dos factos, através da interpretação dos dados que no processo de 
investigação vai recolhendo e tratando. Realizada a transcrição das entrevistas, recorreu-
se, de seguida, à técnica de análise de conteúdo, seguindo-se os critérios propostos por 
Bardin (2015). Nesta perspetiva, tudo o que é dito ou escrito é suscetível de ser 
submetido a uma análise de conteúdo. Procura-se, assim, conhecer o lado “oculto” das 
palavras, evidenciando os indicadores que permitam inferir sobre uma outra realidade 
com o objetivo de fornecer mais informações ao leitor crítico da mensagem.  
A análise de conteúdo pode ser de dois tipos: análise dos significados (análise 
temática) e análise dos significantes (análise dos procedimentos). No que diz respeito a 
este trabalho, a técnica de análise foi a categorial temática, que permitiu condensar os 
dados, categorizando e uniformizando-os de forma a tornar mais acessível a análise das 
respostas e as suas interpretações (Bardin, 2015). Assim, a análise das entrevistas foi 
feita através da análise de conteúdo, que consiste na organização das informações, sem, 
todavia, se induzirem desvios no material em análise, mas de tal forma que permita 
revelar “índices invisíveis ao nível dos dados brutos” (Bardin, 2015, p. 117). A análise 
de conteúdo das entrevistas teve em atenção os seguintes momentos: tratamento da 
entrevista; categorização do corpus da informação pela sua divisão em unidades; 
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categorização do referido corpus com a sua distribuição por categorias, fazendo-se uma 
triangulação com a análise documental e com as observações naturalistas.  
 
5. Apresentação e discussão dos resultados 
5.1. Caracterização da criança  
 
A consulta do Programa Educativo Individual (PEI) possibilitou recolher dados 
de caracterização geral da criança com PEA em estudo. De acordo com o Relatório 
Técnico-Pedagógico (RTP) (contido no PEI), a criança, do género feminino e com 5 
anos de idade, vive apenas com a mãe (agora), o que foi confirmado pela mãe na 
entrevista (“Agora vivo sozinha com a minha filha, porque a minha tia foi embora e o 
meu pai foi preso” [M]).  
Nasceu de uma gravidez sem acompanhamento pré-natal e sem problemas 
registados. O parto, eutócico, deu-se às 39 semanas de gestação. Os índices de APGAR 
registados à nascença foram de 6/8. Durante o primeiro ano de vida, a criança foi 
descrita como um bebé calmo. Comia bem, todavia com dificuldades em dormir. Foi 
amamentada até aos 2 anos. Gostava de colo, mas não o antecipava. Aos 12 meses 
emergiram as primeiras alterações comportamentais, começando esta a girar 
constantemente os braços das bonecas, a deixar de responder ao nome e a alhear-se de 
tudo. Segundo informações dadas pela mãe e registadas no RTP, a criança “desligava-
se/distraia-se” constantemente. A aquisição da marcha autónoma foi um processo 
moroso, tendo surgido as primeiras palavras por volta dos 12 meses. A linguagem 
regrediu voltando, mais tarde, por volta dos 2 anos: “mamã” e algumas palavras pouco 
compreensíveis. Desde os 3 anos, a linguagem começou a sofrer significativas e 
importantes evoluções e a criança começou a construir pequenas frases. Atualmente 
revela uma evolução bastante positiva, quer na comunicação expressiva, quer na 
recetiva. Melhorou também significativamente a articulação. No início de 2012 teve um 
episódio muito análogo a uma convulsão, tendo a mãe recorrido à consulta de urgência 
pediátrica, onde ficou a dúvida se teria sido realmente uma convulsão, colocando-se a 
hipótese de PEA. Na decorrência deste episódio, a criança ficou hospitalizada durante 2 
dias para observação e para a realização de exames complementares de diagnóstico, 
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cujos resultados encontravam-se dentro da normalidade. Mais tarde foi encaminhada 
para a consulta de desenvolvimento, onde se confirmou o diagnóstico de PEA. 
Encontra-se medicada com risperidona desde os 2 anos de idade. 
A criança entrou para o jardim-de-infância no ano letivo de 2010/2011, 
demonstrando uma reação e adaptação pouco positivas. Atualmente encontra-se mais 
adaptada, como expresso no seu RTP. Beneficia de apoio pedagógico personalizado nas 
áreas do desenvolvimento que tem maiores dificuldades (motricidade fina e grossa e 
linguagem expressiva), quer em grupo, quer individualmente, o que foi corroborado 
pela EI:  
Através das atividades aqui na escola, as colegas que a foram acompanhando desde cedo, foram 
percebendo algumas dificuldades e, ao longo do seu percurso escolar, tem tido acompanhamento 
de uma Educadora de Apoio. Daí ter tido conhecimento do seu diagnóstico [EI]. 
Neste âmbito, a criança tem beneficiado de um acompanhamento semanal por 
parte da professora de educação especial, desde a altura em que ingressou no jardim de 
infância, sendo este o único apoio que a criança tem, como refere a EI:  
Como esta criança tem um histórico familiar complicado e sempre foi muito difícil chegar até à 
família, não há medida nenhuma para além do apoio dado aqui na escola pela educadora de 
apoio. É uma família que não admite muita proximidade [EI].  
 De acordo com a PEE, a criança, para além de apresentar movimentos 
repetitivos, dificuldades a nível emocional, comportamental e motor, apresenta-se 
sempre 
(…) bem-disposta e de alguma forma participativa. É uma criança que gosta de s aber, gosta de 
aprender, participa com gosto nas atividades propostas. As dificuldades maiores que esta criança 
apresenta são a nível emocional, comportamental e a nível motor, o que resulta em dificuldades 
de lateralidade, orientação entre o tempo e o espaço, o que torna difícil a aquisição da 
coordenação de gestos e movimentos. Apresenta dificuldades nas coordenações globais e 
segmentares [PEE].  
Esta sua boa disposição foi testemunhada durante a observação, tendo-se 
verificado que, chegada a hora de irem para a sala, a criança segue com os colegas, mas 
ao ver uma auxiliar passar, acenou e sorriu. 
De acordo com as observações naturalistas são frequentes os comportamentos 
repetitivos da criança, tendo-se observado, durante a realização de uma atividade, em 
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que as crianças se dirigiam ao pavilhão para a atividade de expressão físico-motora, em 
comboio, que, na realização da primeira atividade, na qual as crianças tinham de andar 
em círculo, a criança acompanhava os seus pares, mas parava frequentemente e balança 
as costas para a frente e para trás. 
 Trata-se de uma criança que apresenta algumas dificuldades de comunicação, 
cognitivas, de equilíbrio e concentração, como se pode observar no testemunho da EI:  
É uma criança que apresenta dificuldades de comunicação, cognitivas, de equilíbrio e de 
concentração. No entanto, demonstra uma elevada autoestima e até consegue ser sociável, 
quando quer [EI].  
 De acordo com o RTP, e mais concretamente no que se refere à motricidade 
global, a criança usa diferentes formas de locomoção, bem como diferentes movimentos 
no espaço, seguindo orientações e ordens, o que foi verificado nas observações 
naturalistas. Com o apoio recebido, tem revelado alguma evolução ao nível dos 
movimentos do corpo e da coordenação motora, equilíbrio, salto, deslocação no espaço, 
movimentos da mão e do braço, tendo ampliado/adquirido algumas noções espácio-
temporais. Quanto à cognição, a criança aumentou o tempo de atenção e concentração 
nas tarefas, revelando gosto e curiosidade pelo saber.  
No PEI está registado que a criança com o tempo acabou por fazer uma boa 
adaptação ao Estabelecimento de Educação Pré-Escolar. Notam-se alterações 
significativas na parte emocional, não se revelando tão alheada aos estímulos, aceitando 
mais as contrariedades, reagindo de forma adequada à alteração de atividade. Gosta de 
ter o horário na sala. Sabe explicar as regras da sala de atividades, o que foi confirmado 
através das observações naturalistas, uma vez que se observou que a criança conhece e 
cumpre as regras da escola. Observou-se que a criança entrou na escola e foi para a roda 
com os colegas a mando da educadora. Assim que chegou tocou na colega do lado e 
apontou para um outro colega. Chamou a educadora e pediu para trocar de lugar. 
Depois de trocar de lugar, voltou a tocar no colega do lado, desta vez, para mostrar os 
sapatos. Verificou-se também que ouve atentamente a educadora, cumprindo as regras 
de acolhimento. No decorrer das atividades matinais, a criança acompanha os colegas 
nos gestos das canções. Todavia, nem sempre reage assertivamente às solicitações da 
educadora, pois observou-se que esta pediu à criança para escolher uma canção para ser 
cantada por todos, mas a mesma negou e, durante alguns momentos, repetiu 
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consecutivamente que “não”, abanando repetidamente a cabeça e os braços. Após a 
intervenção da educadora, que falou com ela calmamente, a criança começou a reagir de 
forma mais natural, participando na atividade. Neste âmbito, observou-se também que 
um colega se enganou na canção e a criança apontou para a mesma, dando conta do 
engano.  
Atendendo ao exposto, importa referir que esse comportamento repetitivo está 
em conformidade com o DSM-5 (APA, 2014), no âmbito dos padrões de 
comportamentos restritos e repetitivos característicos da PEA. 
Ainda em relação às dificuldades apresentadas pela criança, em conformidade 
com o depoimento da mãe, as mais evidentes referem-se à deambulação e equilíbrio:  
 
Para mim, ela não tem muitas dificuldades, às vezes também parece que querem que as crianças 
sejam todas doutoras. Esta pode não ser. E depois? Tá bem, ela tem algumas dificuldades a 
correr e às vezes mesmo quando vai só a andar parece que a estão a empurrar porque perde a 
força nas pernas, e depois? Não me preocupo muito com isso, ainda é muito nova, tem tempo de 
ganhar força nas pernas [M]. 
O discurso da mãe da criança deixa transparecer falta de conhecimento sobre o 
que é normal no desenvolvimento motor das crianças nesta faixa etária, refletindo o 
distanciamento que tem perante a própria problemática da filha, tal como referiu a EI. 
Este seu quase alheamento pelo acompanhamento da filha está bem expresso no seu 
discurso:  
 
Eu sei que há aqui na escola uma educadora que vem cá duas vezes por semana ou lá o que é, 
mas não sei o que faz com a menina. Mas ela agora até já fala muito e anda melhor, não percebo 
porque é que ainda tem que ter ajuda [M]. 
Ainda de acordo com a mãe da criança, no que se refere ao percurso educacional 
da sua educanda, a mesma manifestou satisfação pelo facto de a filha frequentar o 
jardim de infância: 
  
Olhe porque vivendo nesta situação em que vivo, e sendo esta escola “amiga” destas coisas, pago 
menos e sempre sei que a minha filha está bem entregue, porque qualquer problema que haja 
chamam logo quem têm que chamar [M]. 
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Questionou-se a mãe sobre o momento em que começou a detetar dificuldades 
de desenvolvimento na sua filha e sobre quando foi feito um diagnóstico da 
perturbação, tendo a mesma referido: 
Engravidei muito nova e não vou falar disso, nem como foi, né? Todos sabem. Foi uma gravidez 
difícil porque o meu pai não gostou muito da notícia, e pode imaginar o que eu passei. Quando 
ela nasceu, aliás, para mim ela sempre foi normal, mas começaram a dizer que ela tinha que ser 
vista e que tinha problemas aqui e ali. Eu via que ela caía e tal e que às vezes parecia estar no 
mundo da lua, mas nem ligo muito a isso, porque também sou muito distraída. 
 
É importante referir, neste contexto, que a inclusão de crianças com NEE nas 
escolas do ensino regular, para além do papel dos educadores/professores, é 
imprescindível a participação da família a fim de se conseguir, em parceria, um bom 
desenvolvimento de todo o processo educativo (Correia, 2003, p. 63). O mesmo autor 
salienta que “numa instituição que pretenda assumir uma postura inclusiva, a 
responsabilidade recai sobre o pessoal da escola e as famílias que devem assegurar os 
meios necessários para responder às necessidades das crianças”.  
 
5.2. Estratégias utilizadas com a criança  
 
Procurou-se saber quais as estratégias utilizadas na intervenção com a criança 
por parte da PEE, ao que esta referiu que recorre frequentemente a imagens, falando 
pausadamente de modo a que as atividades propostas resultem em aprendizagens:   
Falo pausadamente e tento fazer-me sempre entender. Também uso muitas imagens, porque estas 
crianças têm boa memória e assim facilito-lhe as aprendizagens. Proporciono atividades que 
promovam o desenvolvimento psicomotor, o que tem contribuído positivamente para elevar os 
seus níveis de atenção, contribui positivamente para elevar os níveis de desempenho nas 
atividades e na aquisição de competências de compreensão e expressão ao nível da oralidade 
[PEE]. 
Neste contexto e tendo em conta as dificuldades a nível psicomotora da criança, 
como mencionou a PEE e a M, faz-se referência a Komar (2001), segundo o qual o 
somatório das habilidades e capacidades, que possibilitam a exclusão inconsciente e 
automatizada das aferências corporais estáticas e dinâmicas podem perturbar os canais 
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de informação, processamento e memória, imprescindíveis a todos os processos de 
aprendizagem, tem de ser realizado com recurso ao controlo corporal, facultando a 
integração harmoniosa da informação relevante. Deste modo, as atividades de 
psicomotricidade que a PEE diz utilizar estão em conformidade com o referido Komar 
(2001), segundo o qual estas atividades desempenham um papel importante ao nível do 
tónus muscular, da postura, do equilíbrio, das coordenações globais e segmentares, do 
controlo da inibição voluntária, da organização do esquema, da imagem, da consciência, 
da noção e conceito corporais, do controlo da orientação espaciotemporal, da 
coordenação visuo-manual e de todas as coordenações estáticas e dinâmicas capazes de 
promover a assimilação, processamento, organização e realização das respostas tónico-
posturais e de movimento e, consequentemente, cognitivas. 
 As atividades que promovem o desenvolvimento da psicomotricidade, ainda em 
consonância com Komar (2001), podem ser consideradas de motricidade em relação, 
uma vez que potenciam um diálogo verbal e corporal, na medida em que o ato motor é 
junção do pensamento e da afetividade da criança na relação com o outro, objetivando a 
criança na sua globalidade, com a finalidade de melhorar as suas capacidades ao nível 
da atenção, representação e relacionamento através do movimento.  
Na intervenção com as crianças com PEA assume grande relevância a 
implementação de estratégias, através das quais se faculte a interação, a comunicação e 
a imaginação, designadamente a brincadeira e o jogo (Wall, 2010), bem como 
atividades relacionadas com as expressões, através das quais se pode desenvolver as 
capacidades motoras, cognitivas e sensoriais da criança com PEA, como defende 
Correia (2003).  
Importa também referir que a EI, no que se refere às atividades que propõe à 
criança, referiu que as mesmas seguem certas rotinas, como “regras de utilização de 
material, horários, etc…”, o que corroborado com as observações realizadas.   
 Deste modo, pode dizer-se que das respostas dadas pelas entrevistadas 
emergiram as seguintes subcategorias: recurso a imagens, a atividades promotoras do 
desenvolvimento psicomotor e de atividades de rotina.  
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5.3. Atividades mais confortáveis à criança  
 
Neste âmbito, procurou-se compreender as atividades desenvolvidas pela PEE e 
pela EI na resposta às dificuldades da criança e face às quais esta se sente mais 
confortável. Assim, de acordo com as duas entrevistadas a criança, na generalidade, 
quando incentivada, gosta de participar em todas as atividades, embora necessite de 
supervisão de um adulto, revelando-se mais recetiva às que são da área das expressões, 
como referiu a EI:  
 
A criança gosta de realizar todas as atividades , de um modo geral, procurando ajuda sempre que 
necessário e também é muito incentivada a concluir cada tarefa proposta, sendo mais recetiva às 
atividades das expressões [EI]. 
A PEE referiu que a criança está perfeitamente incluída no grupo, o que resulta 
num meio de motivação e incentivo à sua participação nas atividades propostas. 
Segundo a mesma, todas as atividades propostas visam ganhos de autonomia da criança, 
ajudando-a sempre que necessário: 
É uma criança que, apesar das suas dificuldades , entra na escola sempre com um sorriso e é, na 
maior parte do seu tempo, uma criança feliz. O grupo de crianças onde está inserida gosta dela e 
brinca muito com ela fazendo com que ela também participe nas brincadeiras e atividades com 
os colegas. No que diz respeito às atividades didáticas , tento sempre que se torne autónoma, mas 
quando vejo que precisa de ajuda, em especial nas atividades que exijam maior destreza, ajudo 
sempre. É o meu dever [PEE]. 
Ainda na perspetiva da PEE, a criança  
Gosta de fazer jogos em geral… mas noto alguma defesa no que diz respeito aos jogos de 
expressão físico-motora, mas nunca deixou de fazer nada, apesar de ter que insistir com ela em 
algumas atividades [PEE]. 
Neste âmbito, o discurso corrobora da PEE vai ao encontro do defendido por 
Correia (2008), quando refere que todas as crianças devem ter igual direito à educação e 
devem ser-lhes dadas as mesmas oportunidades para que consigam um nível aceitável 
de aprendizagens, independentemente das suas características individuais.  
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5.4. Estratégias para lidar com os comportamentos repetitivos da criança  
 
 Procurou-se saber como é que a PEE lida com os comportamentos repetitivos da 
criança, tendo-se registado que a mesma procura sempre chamá-la à atenção de modo a 
poder corrigir esse comportamento:    
Quando está sentada, ou em momentos de pouca atividade, t ende a balançar-se e fazer 
movimentos repetitivos….nessas alturas chamo-a a atenção de forma a corrigir os mesmos, mas 
nem sempre funciona [PEE]. 
Segundo Pereira (2006), a intervenção na criança com PEA deve enfatizar, em 
primeiro lugar, a abordagem comportamental, de modo a poder conseguir-se um 
comportamento adequado e atenuar os repetitivos, os quais são consequência da falta de 
aptidões sociais e comunicacionais inerentes à PEA. Ainda na opinião da mesma autora, 
as estratégias de modificação do comportamento devem compreender os reforços 
positivos e intervenções comportamentais abrangentes. Face aos comportamentos 
repetitivos, Pereira (2006) refere que se deve reforçar outros comportamentos já 
aprendidos e que são comportamentos adaptados, estimulando o controlo de 
movimentos e ajudando a criança a manter a atenção. 
 
5.5. Realização de atividades psicomotoras  
Perguntou-se à PEE com que frequência realiza atividades psicomotoras com a 
criança e que tipo de atividades realiza neste âmbito, tendo-se apurado que desenvolve 
atividades de estimulação psicomotora:  
Todos os dias tento desenvolver atividades que lhe permitam a estimulação psicomotora. Faço 
diversos jogos, com material de expressão físico-motora, jogos de mesa, etc. [PEE]. 
De acordo com a EI,  
Antes de qualquer implementação de atividade de cariz psicomotor, tenho em conta todas as 
limitações e potencialidades psicomotoras da criança. É necessário estar desperta para todas as 
suas necessidades e do grupo, quer de uma forma generalizada quer de forma individualizada, 
visto que cada criança transporta consigo uma realidade diferente das demais, para então 
conseguir definir um conjunto de intervenções capazes de potencializar tanto as aprendizagens 
mais intelectuais (a matemática e as abordagens da linguagem oral e escrita, por exemplo) como 
as de carácter socioafetivo. Assim, acabo por me guiar por jogos e brincadeiras , de modo a que a 
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menina possa tomar consciência do seu corpo, do espaço onde se encontra, do tempo e de forma 
a obter precisão e coordenação de movimentos [EI]. 
Este testemunho corrobora o preconizado por Komar (2001), segundo o qual, as 
atividades psicomotoras ajudam a criança a ter consciência do seu corpo e de si mesma, 
da existência da lateralidade, da orientação entre o tempo e o espaço, possibilitando-lhe 
a aquisição da coordenação de gestos e movimentos, bem como ajuda na concentração. 
Corroborando, Fonseca (2005, p. 25) salienta que a psicomotricidade é definida “como 
o campo transdisciplinar que estuda as relações e as influências reciprocas e sistémicas 
entre psiquismo e motricidade”, objetivando a associação dinâmica entre o ato e o 
pensamento, o gesto e a palavra e as emoções aos símbolos e conceitos, ou seja, permite 
“associar o corpo, o cérebro e os ecossistemas envolventes”. 
Importa ainda salientar que, segundo a PEE, o comportamento da criança 
noutras atividades que não são de psicomotricidade também, por norma, se revela com 
alguma normalidade, exceto quando estão presentes pessoas estranhas, resultando em 
retração por parte da criança, que tende a isolar-se:   
Por norma reage bem, no entanto em atividades que tenham a presença de pessoas estranhas , 
como já aconteceu, por exemplo, com pessoas convidadas que venham às salas mostrar o que 
fazem nas suas profissões, ela tende a fechar-se e isolar-se. Mas, de uma forma geral, responde 
sempre bem. E eu também não deixo que seja de outra forma [PEE]. 
Por fim, salienta-se que a mãe da criança revelou-se alheia às intervenções 
realizadas, denotando um elevado grau de iliteracia a respeito da problemática da filha, 
como se pode observar no seu depoimento: “Eu não percebo nada disso. Só sei que 
fazem ginástica e acho bem. Eu também fazia na escola quando era pequena, e gostava 
muito” [M]. 
 
5.6. Dificuldades sentidas no trabalho desenvolvido com a criança  
 Intentou-se saber que tipo de dificuldades a PEE e a EI sentem no trabalho com 
esta criança e de que modo as têm superado. Em consonância com os seus testemunhos, 
ambas as entrevistadas referem que tentam sempre adaptar a intervenção com as 
necessidades da criança, tendo a EI acrescentado: “(…) Tento sempre procurar 
informação no sentido de me ajudar a criar estratégias para a ajudar” [EI]. Por sua vez, a 
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PEE mencionou que é necessária “(…) muita dedicação, muita paciência, muito amor”, 
argumentando também que “É este o meu trabalho e exijo a mim mesma que estas 
crianças tenham o melhor de mim. Às vezes não é fácil, mas faço sempre o meu 
melhor” [PEE].  
 Ambas as entrevistadas referiram que, apesar de ser um grande desafio trabalhar 
com uma criança com estas características, é sempre gratificante, atendendo ao facto de 
estarem a contribuir para a inclusão desta criança:  
Gosto muito do meu trabalho e tenho um carinho muito grande por estas crianças. Aprendemos 
muito com elas. Também nós estamos em constante aprendizagem e com certeza que no final de 
cada mês, já não digo de cada ano letivo, nos tornamos melhores pessoas e profissionais  [PEE].  
Se, por um lado, sinto que posso não estar a desenvolver bem a minha função, por outro , fico 
feliz em saber que faço tudo o que está ao meu alcance para ajudar na integração e numa vida 
mais feliz desta criança [EI]. 
Apesar de todos os esforços, a PEE considera que  
(…) ainda temos um longo caminho a percorrer nesta área. Há muita negligência e muita falta de 
interesse. Só quem passa por elas é que sente o que é ter crianças especiais, como se costuma 
dizer. No que me diz respeito, vou continuar a dar o melhor de mim, para poder ajudar estas 
crianças a viverem felizes. Era bom que todos tentassem ser assim, pessoal e profissionalmente. 
 Em suma e atendendo ao exposto, considera-se que quer a EI, quer a PEE têm 
consciência das funções psicomotoras a reforçar na criança, de forma a conseguirem 
adaptar as estratégias e as atividades à sua problemática, o que foi confirmado com as 
observações naturalistas realizadas. 
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Conclusão  
 
O presente trabalho teve como objetivo saber de que modo as dificuldades 
psicomotoras se relacionam com o desenvolvimento de uma criança com PEA, em 
contexto pré-escolar. Assim, para alcançar o referido objetivo, realizou-se uma revisão 
da literatura, a partir da qual se pôde constatar que as aprendizagens alcançadas em 
contexto de educação pré-escolar requerem uma vivência corporal, possibilitando, deste 
modo, à criança ter acesso à atividade mental responsável pela elaboração e realização 
de movimentos, reconhecer as noções espácio-temporais, assumir reações adaptativas, 
bem como valorizar os aspetos simbólicos e expressivos dos movimentos, aprimorando 
a sua capacidade de comunicação, um fator de extrema importância sobretudo quando 
se trata de uma criança com PEA, como a em estudo de caso.  
Relativamente à interpretação destes resultados, pode inferir-se que este 
Estabelecimento de Educação Pré Escolar proporciona condições favoráveis à evolução 
desta criança, quer na comunicação expressiva, quer na recetiva. O contexto escolar em 
que está incluída é propício à aquisição de novas aprendizagens e competências, onde a 
educadora de infância e a professora de educação especial, respeitando a diferença, têm 
conseguido, através da estimulação e do desenvolvimento das aprendizagens, ajudá-la a 
ultrapassar as suas dificuldades e a potenciar o seu desenvolvimento integral.  
Verificou-se que esta criança tem um histórico familiar complexo, havendo 
muita dificuldade em chegar-se até à família. A criança vive apenas com a mãe que, 
conforme os depoimentos registados, revela ausência grave de conhecimentos em 
relação à problemática da filha. Deste modo, não há medida nenhuma para além do 
apoio dado na escola. A mãe não admite muita proximidade, o que se poderá dever ao 
facto de se tratar de uma família pouco recetiva. Neste âmbito, importa ressalvar que a 
família e a escola são os primeiros ambientes que a criança conhece, sendo portanto 
determinantes para o seu desenvolvimento. 
Em conformidade com o depoimento da professora de educação especial, a 
criança, grosso modo, revela apreço pela realização de jogos, contudo, revela ainda uma 
atitude um pouco defensiva no que diz respeito aos jogos de expressão físico-motora. 
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Mas, com insistência, acaba sempre por realizá-los. A mesma entrevistada alegou que 
tenta, sempre que apoia a criança, desenvolver atividades que lhe permitam a 
estimulação psicomotora, recorrendo a diversos jogos, com material de expressão 
físico-motora, jogos de mesa, entre outros. Do mesmo modo, a educadora de infância 
afirmou que se guia por jogos e brincadeiras, a fim de que a criança possa tomar 
consciência do seu corpo, do espaço onde se encontra, do tempo e de forma a obter 
precisão e coordenação de movimentos. Ou seja, ambas proporcionam atividades que 
promovam o desenvolvimento psicomotor, o que tem contribuído positivamente para 
elevar os seus níveis de atenção, otimizar os níveis de desempenho nas atividades e na 
aquisição de competências de compreensão e expressão ao nível da oralidade, bem 
como têm contribuído para o desenvolvimento da sua capacidade de socialização, 
deixando de estar tão isolada e retraída. As atividades ao nível da e psicomotricidade 
também têm ajudado a lidar com os movimentos repetitivos da criança.  
Face ao exposto, pode concluir-se que as dificuldades psicomotoras e o 
desenvolvimento da criança com PEA, estão diretamente relacionadas, ambas requerem 
uma intervenção psicomotora, tendo em conta as necessidades/potencialidades da 
criança, respeitando sempre as suas características individuais e o seu grau de 
maturidade, adotando-se diferentes estratégias de implementação das atividades, sendo 
exemplo as atividades lúdicas, uma vez que potenciam o desenvolvimento motor, 
cognitivo, social e afetivo, bem como o jogo e a manipulação do brinquedo através do 
“faz de conta”.  
Concluindo, as atividades de psicomotricidade são verdadeiramente importantes 
na intervenção de crianças com PEA, assumindo-se como um fator promotor do 
desenvolvimento físico e cognitivo, bem como facilitador na interacção com o meio e, 
uma motivação acrescida para a realização de tarefas, tornando as crianças mais 
participativas e dinâmicas nas atividades com o seu grupo de pares. 
Termina-se com referência às limitações encontradas, nomeadamente a fraca 
cooperação por parte da mãe da criança e a insuficiência de bibliografia sobre as 
dificuldades psicomotoras e o desenvolvimento de uma criança com PEA, o que não 
permitiu um maior aprofundamento sobre o tema, ficando aquém das expectativas. No 
entanto, considera-se que estas limitações foram ultrapassadas, resultando num maior 
conhecimento sobre a temática em estudo, com ganhos de competências e saberes que 
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serão indiscutivelmente importantes para a futura prática profissional na intervenção 
com crianças com PEA.   
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Instituto Superior Politécnico de Viseu 
Escola Superior de Educação  
 
Guião de Entrevista Semiestruturada – Professora de Educação Especial 
 
1. Qual é a sua idade? 
 
2. Que habilitações académicas possui? 
 
3. Qual é a sua experiência profissional e tempo de serviço? 
 
4. Que funções desempenha neste Jardim de Infância? 
 
5.  Há quanto tempo conhece a criança em estudo?  
 
6. Como caracteriza a criança em estudo (competências e dificuldades)? 
 
7. Em que consiste o trabalho específico que desenvolve com esta criança (áreas 
privilegiadas)? 
 
8. Que tipo de estratégias utiliza com a criança? 
 
9. Quais as formas de comunicação que usa na interação com a criança?  
 
10. Como lida com as estereotipias da criança?  
 
Esta entrevista é realizada no âmbito do projeto de especialização profissional do Mestrado em 
Educação Especial – Domínio Cognitivo-Motor, tendo como objetivo efetuar um estudo de caso 
sobre a perturbação do espectro do autismo e psicomotricidade, numa criança da educação 
pré-escolar. Toda a informação recolhida nesta entrevista será tratada e utilizada apenas para a 
finalidade do estudo, sendo garantido o seu total anonimato e confidencialidade das respostas. 
Agradece-se, desde já, a disponibilidade e colaboração. 
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11. Qual(ais) a(s) atividade(s) que se revela(m) confortável(eis) para a criança em 
geral e, simultaneamente, facilitadoras da sua evolução e inclusão? 
 
12. Com que frequência realiza atividades Psicomotoras? Que tipo de atividades 
realiza neste âmbito? 
 
13. Como reage a criança perante as atividades que são desenvolvidas? Em qual ou 
quais é que considera que ela demonstra maior recetividade? 
 
14. As atividades de Psicomotricidade seguem certas rotinas?  
 
15. Nota alguma diferença nas estereotipias da criança durante as atividades ? 
 
16. Como caracteriza o comportamento da criança noutras atividades que não são de 
Psicomotricidade? 
 
17. Que tipo de dificuldades sente no trabalho com esta criança? Como as tem 
superado?  
 
18. E que gratificações/benefícios emergem do trabalho com esta criança? 
 
19. Quer referir outros aspetos que considere importantes e que não foram aqui 
abordados? 
 
 
Obrigada pela sua colaboração e disponibilidade!                                     
 
   Data: ___/___/___ 
 
Observações: 
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Instituto Superior Politécnico de Viseu 
Escola Superior de Educação 
 
Entrevista à Professora de Educação Especial 
 
Entrevistadora: Qual é a sua idade? 
Professora EE: 43 
Entrev.: Que habilitações académicas possui? 
Prof. EE.: Tenho licenciatura em Educação Pré-Escolar e depois especializei-me em  
Educação Especial. 
Entrev.: Qual é a sua experiência profissional e tempo de serviço? 
Prof. EE: Lecionei 10 no ensino regular e depois já estou 6 anos na educação especial.  
Entrev.: Há quanto tempo conhece a criança em estudo?  
Prof. EE: Desde que deu entrada nesta instituição, portanto há 2 anos. 
Entrev.: Como caracteriza a criança em estudo?  
Prof. EE: É uma criança que apesar de apresentar movimentos repetitivos, está sempre 
bem disposta e, de alguma forma participativa. É uma criança que gosta de saber, gosta 
de aprender, participa com gosto nas atividades propostas. As dificuldades maiores que 
esta criança apresenta são a nível emocional, comportamental e a nível motor, o que 
resulta em dificuldades de lateralidade, orientação entre o tempo e o espaço, o que torna 
difícil a aquisição da coordenação de gestos e movimentos. Apresenta dificuldades nas 
coordenações globais e segmentares. 
Entrev.: Que tipo de estratégias utiliza com a criança? 
Prof. EE: Falo pausadamente e tento fazer-me sempre entender. Também uso muitas 
imagens, porque estas crianças têm boa memória e assim facilito-lhe as aprendizagens. 
Esta entrevista é realizada no âmbito do projeto de especialização profissional do 
Mestrado em Educação Especial – Domínio Cognitivo-Motor, tendo como objetivo 
efetuar um estudo de caso sobre a perturbação do espectro do autismo e 
psicomotricidade, numa criança da educação pré-escolar. Toda a informação 
recolhida nesta entrevista será tratada e utilizada apenas para a finalidade do estudo, 
sendo garantido o seu total anonimato e confidencialidade das respostas. Agradece-
se, desde já, a disponibilidade e colaboração. 
 
 52 
 
Proporciono atividades que promovam o desenvolvimento psicomotor, o que tem 
contribuído positivamente para elevar os seus níveis de atenção, contribui positivamente 
para elevar os níveis de desempenho nas atividades e na aquisição de competências de 
compreensão e expressão ao nível da oralidade. 
Entrev.: Quais as formas de comunicação que usa na interação com a criança? 
Prof. EE: Sempre com muitas imagens em diversos materiais e de diversas formas, 
cartões, computadores, fotografias, etc… 
Entrev.: Como lida com as estereotipias da criança? 
Prof. EE: Quando está sentada, ou em momentos de pouca atividade, tende a balançar-
se e fazer movimentos repetitivos….nessas alturas chamo-a a atenção de forma a 
corrigir os mesmos, mas nem sempre funciona. 
Entrev.: Qual(ais) a(s) atividade(s) que se revela(m) confortável(eis) para a criança 
em geral e, simultaneamente, facilitadoras da sua evolução e inclusão? 
Prof. EE: É uma criança que apesar das suas dificuldades entra na escola sempre com 
um sorriso e é na maior parte do seu tempo uma criança feliz. O grupo de crianças onde 
está inserida gosta dela e brinca muito com ela fazendo com que ela também participe 
nas brincadeiras e atividades com os colegas. No que diz respeito às atividades didáticas 
tento sempre que se torne autónoma, mas quando vejo que precisa de ajuda, em especial 
nas atividades que exijam maior destreza, ajudo sempre. É o meu dever!! 
Entrev.: Com que frequência realiza atividades Psicomotoras? Que tipo de 
atividades realiza neste âmbito? 
Prof. EE: Todos os dias tento desenvolver atividades que lhe permitam a estimulação 
psicomotora. Faço diversos jogos, com material de expressão físico-motora, jogos de 
mesa…etc… 
Entrev.: Como reage a criança perante as atividades que são desenvolvidas? Em 
qual ou quais é que considera que ela demonstra maior recetividade?  
Prof. EE: Gosta de fazer jogos em geral… mas noto alguma defesa no que diz respeito 
aos jogos de expressão físico-motora, mas nunca deixou de fazer nada, apesar de ter que 
insistir com ela em algumas atividades. 
Entrev.: As atividades de Psicomotricidade seguem certas rotinas? 
Prof. EE: Sim. Até porque estas crianças exigem isso mesmo. Sem elas perdem o rumo. 
Entrev: Como caracteriza o comportamento da criança noutras atividades que não 
são de Psicomotricidade?  
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Prof. EE: Por norma reage bem, no entanto em atividades que tenham a presença de 
pessoas estranhas como já aconteceu, por exemplo com pessoas convidadas que venham 
às salas mostrar o que fazem nas suas profissões, ela tende a fechar-se e isolar-se. Mas 
de uma forma geral, responde sempre bem. E eu também não deixo que seja de outra 
forma. 
Entrev.: Que tipo de dificuldade sente no trabalho com esta criança? Como as tem 
superado? 
Prof. EE: Com muita dedicação, muita paciência, muito amor. É este o meu trabalho e 
exijo a mim mesma que estas crianças tenham o melhor de mim. Às vezes não é fácil, 
mas faço sempre o meu melhor.  
Entrev.: E que gratificações/benefícios emergem do trabalho com esta criança? 
Prof. EE: Gosto muito do meu trabalho e tenho um carinho muito grande por estas 
crianças. Aprendemos muito com elas. Também nós estamos em constante 
aprendizagem e com certeza que no final de cada mê, já não digo de cada ano letivo, 
nos tornamos melhores pessoas e profissionais.  
Entrev.: Quer referir outros aspectos que considere importantes e que não foram 
aqui abordados? 
Prof. EE: Já falei como é bom e gratificante trabalhar com estas crianças. àqueles que 
necessitam de ajuda. Acho que ainda temos um longo caminho a percorrer nesta área. 
Há muita negligência e muita falta de interesse. Só quem passa por elas é que sente o 
que é ter crianças especiais, como se costuma dizer. No que me diz respeito, vou 
continuar a dar o melhor de mim, para poder ajudar estas crianças a viverem felizes. Era 
bom que todos tentassem ser assim, pessoal e profissionalmente. 
 
 
Obrigada pela sua colaboração e disponibilidade 
Data: 16/06/2016 
Observações: 
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Instituto Superior Politécnico de Viseu 
Escola Superior de Educação  
 
Guião de Entrevista Semiestruturada –Educadora de Infância 
 
20. Qual é a sua idade? 
 
21. Quais as suas habilitações académicas? 
 
22. Qual o ser tempo de serviço? 
 
23. Que funções desempenha neste Estabelecimento de Educação Pré-Escolar? 
 
24.  Há quanto tempo conhece a criança em estudo?  
 
25. Como teve conhecimento do seu diagnóstico? 
 
26. A criança encontra-se abrangida por alguma medida de apoio? 
 
27. De um modo geral como caracteriza a criança em estudo? (competências e 
dificuldades) 
 
28. Em que consiste o trabalho específico que desenvolve com esta criança? (áreas 
previligiadas)  
 
Esta entrevista é realizada no âmbito do projeto de especialização profissional do Mestrado em 
Educação Especial – Domínio Cognitivo-Motor, tendo como objetivo efetuar um estudo de caso 
sobre a perturbação do espectro do autismo e psicomotricidade, numa criança da educação 
pré-escolar. Toda a informação recolhida nesta entrevista será tratada e utilizada apenas para a 
finalidade do estudo, sendo garantido o seu total anonimato e confidencialidade das respostas. 
Agradece-se, desde já, a disponibilidade e colaboração. 
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29. De um modo geral, como reage a criança perante actividades que são 
desenvolvidas? Em qual ou quais é que considera que ela demonstra maior 
receptividade? 
 
30. As actividades que lhe propõe seguem certas rotinas? 
 
31. Com que frequência realiza actividades Psicomotoras? Que tipo de actividades 
realiza neste âmbito? 
 
32. Que tipo de dificuldades sente no trabalho com esta criança? Como as tem 
superado? 
 
33. E que gratificações/benefícios emergem do trabalho com esta criança? 
 
 
34. Quer referir outros aspetos que considere importantes e que não foram aqui 
abordados? 
 
 
Obrigada pela sua colaboração e disponibilidade!                                     
 
Data: ___/___/___ 
 
Observações: 
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Instituto Superior Politécnico de Viseu 
Escola Superior de Educação 
 
Entrevista à Educadora de Infância 
 
Entrevistadora: Qual a sua idade? 
Educadora de Infância: Tenho 33 anos. 
Entrev.: Quais as suas habilitações académicas? 
E.I.: Sou licenciada em Educação de Infância, tenho Especialização em Administração e 
Organização Escolar e sou Mestre em Ciências da Educação.  
Entrev.: Qual o seu tempo de serviço? 
E.I.: Sou Educadora de infância há 11 anos.  
Entrev.: Funções que desempenha neste Estabelecimento de Educação Pré-Escolar 
E.I.: Sou Educadora de Infância. 
Entrev.: Há quanto tempo conhece a criança em estudo? 
E.I.: Há 4 anos. 
Entrev.: Como teve conhecimento do seu diagnóstico?  
E.I.: Através das atividades aqui na escola, as colegas que a foram acompanhando desde 
cedo, foram percebendo algumas dificuldades e, ao longo do seu percurso escolar tem 
tido acompanhamento de uma Educadora de Apoio. Daí ter tido conhecimento do seu 
diagnóstico. 
Entrev.: A criança encontra-se abrangida por alguma medida de apoio?  
Esta entrevista é realizada no âmbito do projeto de especialização profissional do 
Mestrado em Educação Especial – Domínio Cognitivo-Motor, tendo como objetivo 
efetuar um estudo de caso sobre a perturbação do espectro do autismo e 
psicomotricidade, numa criança da educação pré-escolar. Toda a informação 
recolhida nesta entrevista será tratada e utilizada apenas para a finalidade do estudo, 
sendo garantido o seu total anonimato e confidencialidade das respostas. Agradece-
se, desde já, a disponibilidade e colaboração. 
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E.I.: Como esta criança tem um histórico familiar complicado e sempre foi muito difícil 
chegar até à família, não há medida nenhuma para além do apoio dado aqui na escola 
pela educadora de apoio. É uma família que não admite muita proximidade.  
Entrev.: De um modo geral como caracteriza a criança em estudo? (competências e 
dificuldades) 
E.I.: É uma criança que apresenta dificuldades de comunicação, cognitivas, de 
equilíbrio e de concentração. No entanto demonstra uma elevada auto-estima e até 
consegue ser sociável, quando quer.  
Entrev.: Em que consiste o trabalho específico que desenvolve com esta criança 
(quais as áreas privilegiadas)? 
E.I.: Tento sempre sugerir-lhe atividades nas áreas das expressões, no desenvolvimento 
das motricidades (fina e global) e, em áreas que lhe suscite maior interesse. 
Entrev.: De um modo geral, como reage a criança perante as atividades que são 
desenvolvidas? Em qual ou quais é que considera que ela demonstra maior 
recetividade? 
E.I.: A criança gosta de realizar todas as atividades de um modo geral, procurando ajuda 
sempre que necessário e, também é muito incentivada a concluir cada tarefa proposta, 
sendo mais recetiva às atividades das expressões. 
Entrev.: As atividades que lhe propõe seguem certas rotinas? 
E.I.: Algumas, como regras de utilização de material, horários, etc… 
Entrev.: Com que frequência realiza atividades Psicomotoras? Que tipo de 
atividades realiza neste âmbito? 
E.I.: Antes de qualquer implementação de atividade de cariz psicomotor, tenho em 
conta todas as limitações e potencialidades psicomotoras da criança. É necessário estar 
desperta para todas as suas necessidades e do grupo, quer de uma forma generalizada 
quer de forma individualizada, visto que cada criança transporta consigo uma realidade 
diferente das demais, para então conseguir definir um conjunto de intervenções capazes 
de potencializar tanto as aprendizagens mais intelectuais (a matemática e as abordagens 
da linguagem oral e escrita, por exemplo) como as de carácter socioafetivo. Assim, 
acabo por me guiar por jogos e brincadeiras, de modo a que a menina possa tomar 
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consciência do seu corpo, do espaço onde se encontra, do tempo e de forma a obter 
precisão e coordenação de movimentos. 
Entrev.: Que tipo de dificuldades sente no trabalho com esta criança? Como as tem 
superado?  
E.I.: Dificuldade em perceber se o trabalho que desenvolvo está de acordo com as suas 
necessidades. Tento sempre procurar informação no sentido de me ajudar a criar 
estratégias para a ajudar. 
Entrev.: E que gratificações/benefícios emergem do trabalho com esta criança? 
E.I.: Se por um lado sinto que posso não estar a desenvolver bem a minha função, por 
outro fico feliz em saber que faço tudo o que está ao meu alcance para ajudar na 
integração e numa vida mais feliz desta criança. 
Entrev.: Quer referir outros aspetos que considere importantes e que não foram 
aqui abordados? 
E.I.: Não. 
 
Obrigada pela sua colaboração e disponibilidade 
Data: 16/06/2016 
Observações: 
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Instituto Superior Politécnico de Viseu 
Escola Superior de Educação  
 
Guião de Entrevista Semiestruturada – Encarregado(a) de Educação (Mãe) 
 
1. Qual é a sua idade? 
 
2. Qual a sua profissão? 
 
3. Como é constituído o seu agregado familiar?  
 
4. Pode falar-me sobre o percurso educacional da sua educanda (ex. frequência da 
creche, idade de entrada no pré-escolar, adaptação, etc.)? Por que razão decidiu 
colocar a sua filha nesta escola?  
 
5. Quando começou a detetar dificuldades de desenvolvimento na sua educanda? E 
quando foi feito o diagnóstico da perturbação? Como reagiu?  
 
6. Fale-me, por favor, sobre a sua filha e diga-me quais são as áreas em que ela tem 
mais dificuldades? E quais as áreas em que ela tem menos dificuldades? 
 
7. Que apoios tem atualmente a sua filha? Com que frequência? Tem notado 
alguma evolução? 
 
 
8. Qual a sua opinião sobre as atividades que envolvam a Psicomotricidade na 
intervenção com a sua filha?  
 
 
9. Quer referir outros aspectos que considera importantes e que não foram aqui 
abordados? 
 
 
 
Esta entrevista é realizada no âmbito do projeto de especialização profissional do Mestrado em 
Educação Especial – Domínio Cognitivo-Motor, tendo como objetivo efetuar um estudo de caso 
sobre a perturbação do espectro do autismo e psicomotricidade, numa criança da educação 
pré-escolar. Toda a informação recolhida nesta entrevista será tratada e utilizada apenas para a 
finalidade do estudo, sendo garantido o seu total anonimato e confidencialidade das respostas. 
Agradece-se, desde já, a disponibilidade e colaboração. 
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Obrigada pela sua colaboração! 
 
Data: ___/___/___ 
 
 
 
Observações: 
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Entrevista à Encarregada de Educação ( mãe ) 
 
Entrevistadora: Qual a sua idade? 
Mãe: Tenho 22 anos. 
Entrev.: Qual a sua profissão? 
Mãe: Sou empregada num restaurante, sirvo às mesas. 
Entrev.: Como é constituído o seu agregado familiar?  
Mãe: Vivia com o meu pai, com uma “tia”, com os filhos dela ( que eram 3 ) e com a 
minha filha. Agora vivo sozinha com a minha filha, porque a tia foi embora e o meu pai 
foi preso. Os filhos da outra não sei deles, devem estar por aí a trabalhar ou sei lá eu. 
Entrev.: Pode falar-me sobre o percurso educacional do seu educando (ex. 
frequência da creche, idade de entrada no pré-escolar, adaptação, etc.)? Por que 
razão decidiu colocar a sua filha nesta escola?  
Mãe: Olhe porque vivendo nesta situação em que vivo, e sendo esta escola “amiga” 
destas coisas, pago menos e sempre sei que a minha filha está bem entregue, porque 
qualquer problema que haja chamam logo quem têm que chamar. 
Entrev.: Quando começou a detetar dificuldades de desenvolvimento na sua filha? 
E quando foi feito um diagnóstico da perturbação? O que lhe foi dito ao certo 
nessa altura? 
Mãe: Engravidei muito nova e não vou falar disso, nem como foi, né? Todos sabem. Foi 
uma gravidez difícil porque o meu pai não gostou muito da notícia, e pode imaginar o 
que eu passei. Quando ela nasceu, aliás, para mim ela sempre foi normal, mas 
começaram a dizer que ela tinha que ser vista e que tinha problemas aqui e ali. Eu via 
que ela caía e tal, e que às vezes parecia estar no mundo da lua, mas nem ligo muito a 
isso, porque também sou muito distraída. 
Esta entrevista é realizada no âmbito do projeto de especialização profissional do 
Mestrado em Educação Especial – Domínio Cognitivo-Motor, tendo como objetivo 
efetuar um estudo de caso sobre a perturbação do espectro do autismo e 
psicomotricidade, numa criança da educação pré-escolar. Toda a informação 
recolhida nesta entrevista será tratada e utilizada apenas para a finalidade do estudo, 
sendo garantido o seu total anonimato e confidencialidade das respostas. Agradece-
se, desde já, a disponibilidade e colaboração. 
 
 62 
 
Entrev.: Fale-me, por favor, sobre a sua filha e diga-me quais são as áreas em que 
ela tem mais dificuldades? E quais as áreas em que ela tem menos dificuldades? 
Mãe: Para mim ela não tem muitas dificuldades, às vezes também parece que querem 
que as crianças sejam todas doutoras. Esta pode não ser. E depois? Tá bem, ela tem 
algumas dificuldades a correr e às vezes mesmo quando vai só a andar parece que a 
estão a empurrar porque perde a força nas pernas, e depois? Não me preocupo muito 
com isso, ainda é muito nova, tem tempo de ganhar força nas pernas. 
Entrev.:Que apoios tem atualmente a sua filha? Com que frequência? Tem notado 
alguma evolução? 
Mãe: Eu sei que há aqui na escola uma Educadora que vem cá duas vezes por semana 
ou lá o que é, mas não sei o que faz com a menina. Mas ela agora até já fala muito e 
anda melhor, não percebo porque é que ainda tem que ter ajuda. 
 Entrev.: Qual a sua opinião sobre as atividades que envolvam a Psicomotricidade 
na intervenção com a sua filha?  
Mãe: Eu não percebo nada disso. Só sei que fazem ginástica e acho bem. Eu também 
fazia na escola quando era pequena, e gostava muito. 
Entrev.: Quer referir outros aspetos que considera importantes e que não foram 
aqui abordados? 
Mãe: Não quero dizer mais nada.  
 
Obrigada pela sua colaboração e disponibilidade 
Data: 27/06/2016 
Observações: 
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ANEXO B - Consentimentos  
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Consentimento Informado 
 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou 
que não está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a 
proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
 
 O meu nome é Magda Lourenço e encontro-me a realizar um Estudo de Caso 
sobre Perturbação do Espectro do Autismo e Psicomotricidade, numa criança do pré-
escolar. Este trabalho está a ser orientado pelo Professor Doutor Abel Figueiredo e a 
Mestre Paula Xavier e, no âmbito do curso de Mestrado em Educação Especial – 
domínio cognitivo e motor, da Escola Superior de Educação de Viseu, do Instituto 
Politécnico de Viseu. 
  Neste sentido, foram estabelecidos contactos com o Estabelecimento de 
Educação Pré-Escolar em questão, tendo a Direção concordado que a investigação se 
centre num aluno desta escola. Assim, venho por este meio solicitar a sua autorização 
para que o seu educando participe neste estudo, bem como a sua colaboração através de 
uma entrevista escrita. Mais informo que serão realizadas observações da criança em 
contexto escolar e entrevistas a pessoas que interagem e observem a criança nos 
diferentes contextos, nomeadamente, para além da mãe, docentes (Educadora de 
Infância e Educadora de Educação Especial).  
 A participação neste estudo é completamente voluntária e anónima, sendo que 
os dados recolhidos serão utilizados apenas neste âmbito, poderão ser consultados, por 
si, após o tratamento dos mesmos. Está garantido o anonimato de todos os 
intervenientes no estudo. Agradecemos a sua disponibilidade e participação. 
 
Magda Sofia Lourenço 
-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o- 
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Consentimento Informado 
 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou 
que não está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a 
proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
 
 O meu nome é Magda Lourenço e encontro-me a realizar um Estudo de Caso 
sobre Perturbação do Espectro do Autismo e Psicomotricidade, numa criança do pré-
escolar. Este trabalho está a ser orientado pelo Professor Doutor Abel Figueiredo e a 
Mestre Paula Xavier , no âmbito do curso de Mestrado em Educação Especial – 
domínio cognitivo e motor, da Escola Superior de Educação de Viseu, do Instituto 
Politécnico de Viseu. 
  Neste sentido, foram estabelecidos contactos com o Estabelecimento de 
Educação Pré-Escolar em questão, tendo a Direção concordado que a investigação se 
centre num aluno desta escola. Assim, venho por este meio solicitar a sua colaboração 
neste estudo através da participação numa entrevista escrita. Serão realizadas 
observações da criança em contexto escolar e entrevistas a pessoas que interagem e 
observem a criança nos diferentes contextos, nomeadamente mãe e docentes (Educadora 
de infância e Educadora de Educação Especial).  
 A participação neste estudo é completamente voluntária e anónima, sendo que 
os dados recolhidos poderão ser consultados, por si, após o seu tratamento, sendo 
garantido o anonimato de todos os intervenientes no estudo. Agradecemos a sua 
disponibilidade e participação. 
 
Magda Sofia Lourenço 
-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o- 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações 
verbais que me foram fornecidas pela/s pessoa/s que acima assina/m. Foi-me garantida  
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Consentimento Informado 
 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou 
que não está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a 
proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
 
 O meu nome é Magda Lourenço e encontro-me a realizar um Estudo de Caso 
sobre Perturbação do Espectro do Autismo e Psicomotricidade, numa criança do pré-
escolar. Este trabalho está a ser orientado pelo Professor Doutor Abel Figueiredo e a 
Mestre Paula Xavier , no âmbito do curso de Mestrado em Educação Especial – 
domínio cognitivo e motor, da Escola Superior de Educação de Viseu, do Instituto 
Politécnico de Viseu. 
  Neste sentido, foram estabelecidos contactos com o Estabelecimento de 
Educação Pré-Escolar em questão, tendo a Direção concordado que a investigação se 
centre num aluno desta escola. Assim, venho por este meio solicitar a sua colaboração 
neste estudo através da participação numa entrevista escrita. Serão realizadas 
observações da criança em contexto escolar e entrevistas a pessoas que interagem e 
observem a criança nos diferentes contextos, nomeadamente mãe e docentes (Educadora 
de infância e Educadora de Educação Especial).  
 A participação neste estudo é completamente voluntária e anónima, sendo que 
os dados recolhidos poderão ser consultados, por si, após o seu tratamento, sendo 
garantido o anonimato de todos os intervenientes no estudo. Agradecemos a sua 
disponibilidade e participação. 
 
Magda Sofia Lourenço 
-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o- 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações 
verbais que me foram fornecidas pela/s pessoa/s que acima assina/m. Foi-me garantida  
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ANEXO C – Autorização da Direcção do Estabelecimento de Educação Pré-
Escolar 
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Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou que não está 
claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a proposta que lhe foi fei ta, queira 
assinar este documento. 
 
Exmo. Sr. Diretor do Estabelecimento de Educação Pré-Escolar ----------------------------- 
 
No âmbito da orientação do Projeto de Formação Especializada afeto ao Mestrado em 
Educação Especial – domínio Cognitivo e Motor, da Escola Superior de Educação de 
Viseu, da Dra. Magda Lourenço, vimos solicitar autorização para a realização de um 
Estudo de Caso sobre Perturbação do Espectro do Autismo e Psicomotricidade numa 
criança do pré-escolar. 
Neste sentido, e porque a investigação se centra num aluno que frequenta este 
Estabelecimento de Educação Pré-Escolar, venho por este meio solicitar a sua 
autorização, para prosseguir com este estudo através de observações naturalistas da 
criança em contexto escolar e entrevistas a pessoas que interagem e observem a criança 
nos diferentes contextos, nomeadamente mãe e docentes/técnicos. 
A participação neste estudo é completamente voluntária e anónima, sendo que os dados 
recolhidos garantirão o anonimato de todos os intervenientes no processo educativo do 
aluno, incluindo a escola e, poderão ser consultados, por si, após o seu tratamento. 
 Agradecemos a sua disponibilidade e participação. 
Magda Lourenço 
-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o- 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações 
verbais que me foram fornecidas pela/s pessoa/s que acima assina/m. Foi-me garantida 
a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar neste estudo sem qualquer  
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ANEXO D – Observações Naturalistas 
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Local: Salão 
de 
acolhimento 
Observador:  
Magda Lourenço 
Observado:  
Criança com Perturbação do 
Espectro do Autismo 
Situação de observação: Acolhimento das crianças pela manhã 
Data e hora 
de início/fim 
Observação/Descrição Inferências 
18/05/2016 
 
- das 09:00 
às 09:30 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- A criança entra na escola e vai para 
a roda com os colegas a mando da 
educadora. Mal chega toca na colega 
do lado e aponta para um outro 
colega. Chama a educadora e pede 
para trocar de lugar. 
- A criança, depois de trocar de 
lugar, volta a tocar no colega do 
lado, desta vez, para mostrar os 
sapatos. 
- No decorrer das atividades 
matinais, a criança acompanha os 
colegas nos gestos das canções. 
- A educadora pede à criança para 
escolher uma canção para ser 
cantada por todos, mas esta diz 
“não” repetidamente, abanando 
consecutivamente a cabeça e os 
braços. 
 
- Um colega engana-se na canção e, 
a criança aponta para a mesma. 
- A educadora pede para se sentarem 
na roda como se estivessem na sala, 
ao lado dos colegas. 
- Chegada a hora de irem para a sala, 
a criança segue com os colegas, mas 
ao ver uma auxiliar passar, acena e, 
sorri. 
 
- A criança conhece e cumpre as 
regras da escola. 
 
 
 
- Ouve atentamente a educadora. 
 
- Cumpre as regras do acolhimento. 
 
 
- Revela um comportamento 
repetitivo. 
 
 
 
 
- Reconhece o seu lugar . 
 
 
 
 
- A criança reconhece os 
funcionários. 
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Local: 
 Pavilhão 
“multiusos” 
Observador:  
Magda Lourenço 
Observado:  
Criança com Perturbação do 
Espectro do Autismo 
Situação de observação: Atividade de expressão físico-motora 
Data e hora 
de início/fim 
Observação/Descrição Inferências 
25/05/2016 
 
- das 15:45 
às 16:15 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- As crianças dirigem-se ao pavilhão 
para a atividade de expressão físico-
motora, em comboio.  
- Na primeira atividade, as crianças 
correm em círculo. 
- A criança corre, mas pára 
frequentemente e balança as costas 
para a frente e para trás.  
 
- A educadora pede à criança para 
bater as palmas à medida que 
caminha. 
- A criança bate palmas e olha para 
os colegas sorrindo. 
- A educadora pede à criança para 
bater palmas e bater com os pés em 
simultâneo à medida que caminha. 
- A educadora pede para bater mais 
depressa e começar a correr. A 
criança continua a sorrir e anda mais 
depressa 
- A educadora pede para às outras 
crianças para acompanharem os 
movimentos da colega. 
- A criança começa a parar e balança 
de novo o tronco para a frente e para 
trás. 
 - A educadora pede para a criança 
não fazer esses movimentos 
 - A criança olha para a educadora e 
pára. 
 - A educadora diz-lhe para continuar 
a andar, devagar 
- A criança, sorri e deixa de se 
abanar. 
- A educadora pede às crianças para 
se sentarem. 
 
 
 
- A criança reconhece o seu lugar 
no comboio. 
 
- Revela movimentos 
estereotipados. 
 
 
 
 
- Consegue bater as palmas. 
 
 
- Demonstra alegria a realizar as 
atividades propostas. 
 
- Consegue bater palmas e bater 
pés. 
 
 
- Faz o que a educadora pede. 
 
 
 
- Revela um comportamento 
repetitivo. 
 
 
- Ouve atentamente a educadora e 
faz o que esta lhe pede. 
 
 
 
 
- Faz o que a educadora pede. 
 
 
 
 
 
